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“RAIVA PARA INTERROMPER A FOME”
Esta edição da Revista Adusp chega ao leitor no início de maio, quando o Governo Lula acaba de completar seu 

quarto mês de vida. A Comissão Editorial considerou que seria oportuno oferecer ao nosso público uma avaliação dos 
primeiros passos da nova gestão, naquelas áreas que julgamos as principais. Assim é que o leitor vai deparar-se, nas 
próximas páginas, com análises do desempenho governamental em sete diferentes frentes, a começar pela econômica.

Incumbência tão espinhosa — submeter à crítica uma gestão recém-iniciada, que goza de maciço apoio popu-
lar e, ainda por cima, depositária de tantos projetos e tamanhas esperanças de transformação social — foi rejeita-
da por alguns dos convidados, por motivos variados, embora sempre respeitáveis. Mas houve quem, após aceitar 
a tarefa, dela desistisse. Houve, ainda, os que considerassem leviana a proposta: o tempo decorrido após a posse 
da nova equipe seria muito curto para autorizar qualquer avaliação séria, pelo menos em certas áreas.

De nossa parte, entendemos que o exercício da crítica é cabível e possível a toda hora, sendo um de seus 
atributos ponderar as circunstâncias e fatores envolvidos, entre eles o tempo. Decidimos correr todos os riscos, 
e felizmente pudemos contar com um excelente time de analistas.  

Ao professor Plínio de Arruda Sampaio Jr. coube tratar da política econômica, ou daquilo a que chamou 
ironicamente “a dança imóvel”. A avaliação da reforma agrária sob Lula ficou a cargo do agrônomo Horácio 
Martins de Carvalho, respeitado especialista no tema. O professor Ariovaldo Umbelino de Oliveira enveredou 
pela discussão do Fome Zero, o mais ambicioso programa do novo governo, e sugeriu, recorrendo à genial can-
ção de Aldir Blanc, que é preciso ter raiva para interromper a fome humana. 

O balanço das políticas de Saúde ficou a cargo do professor Paulo Capel Narvai, que desenvolveu a propósi-
to uma bem-humorada “metáfora biológica”. O professor João dos Reis Silva Jr. examinou a Educação, que na 
sua interpretação tende a tornar-se meramente funcional ao projeto de crescimento econômico pensado pelo 
novo governo. Já o professor Gilberto Fernando Xavier e outros colegas debruçaram-se sobre as ações do Go-
verno Lula (e sobre a herança deixada por seu predecessor) no setor de C&T. 

O jornalista Gilberto Maringoni, que vem acompanhando de perto a denominada “Revolução Bolivariana” na Ve-
nezuela, escreveu sobre as ambigüidades da política externa brasileira. Fecha a edição um conciso e esclarecedor artigo 
sobre o Mercosul, especial para a Revista Adusp, de autoria do jornalista e economista argentino Ismael Bermudez. 

Destaque-se que vários desses artigos foram escritos antes de Lula completar na Presidência da República 
os famosos “100 dias”. Essa ressalva é importante, pois é possível que determinados fatos relevantes tenham 
ocorrido após a conclusão dos artigos, e por esse simples motivo não sejam mencionados. 

“Choque e Pavor”, made in USA 
O Império fez sua nova guerra, fingindo-se de surdo aos protestos de milhões em todo o mundo e à opo-

sição declarada da França, Alemanha, China, Rússia, Brasil e Vaticano, entre outros. O maior possuidor de 
armas de destruição em massa do planeta levou a ferro e fogo seu plano de invadir o Iraque, destrui-lo e fazer 
dele um protetorado militar, acusando-o de possuir perigosas armas de destruição em massa... Ao álibi cínico, 
juntou-se a volúpia, indubitavelmente sórdida, de dar à operação militar o nome de “Choque e Pavor”. 

Neste particular, o Império não mentiu. Milhares de seres humanos, inclusive um elevado número de não-com-
batentes, foram estropiados, despedaçados, feridos ou mortos, para atender os vorazes interesses hegemonistas pe-
trolíferos, “geopolíticos” e financeiros da Casa Branca. Uma das imagens mais pungentes produzidas pelo empre-
endimento “Choque e Pavor” foi a de adolescentes e crianças de uma família de Bagdá que acabava de saber 
da morte de três de seus membros, metralhados na rua por soldados americanos, temerosos de que aqueles 
civis iraquianos fossem homens-bomba. Naquele momento, toda a dor do mundo estava estampada naqueles 
rostos infantis. Choque, pavor e desespero made in USA.  

O Editor
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O aperto monetário e o choque de juros reforçam as 
tendências recessivas e agravam o desemprego. Premiam 
o rentismo e sacrificam a produção, jogando o custo do 

ajuste nas costas dos trabalhadores. O Governo Lula não 
conseguirá priorizar o combate às desigualdades sociais 
se não vencer as barreiras econômicas, institucionais e 

mentais que procuram tornar o neoliberalismo irreversível

A DANÇA IMÓVEL E OS 
IMPASSES DA TRANSIÇÃO

Plinio de Arruda Sampaio Jr.
Professor do Instituto de Economia da Unicamp
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O 
balanço dos primei-
ros meses da polí-
tica econômica do 
governo Lula revela 
que as medidas ado-
tadas, sem exceção, 

obedecem cegamente os ditames 
do FMI. Atônita, a população que 
apostava na mudança assiste a Pa-
locci e a Meirelles praticando um 
malanismo ortodoxo, condenado 
pelo voto popular. Mesmos remé-
dios, mesmos efeitos. A instabili-
dade econômica não arrefece e as 
autoridades continuam a reboque 
de movimentos especulativos do 
mercado — eufemismo utilizado 
para designar os interesses do ca-
pital financeiro. E, assim, o 
enorme entusiasmo gerado 
pela vitória da esperan-
ça começa a ser empa-
nado pelo sentimento 
claustrofóbico de que 
tudo continua igual.

Administrando a 
crise. O mercado cambial 
demonstra-se incólume às piro-
tecnias das autoridades monetárias 
e oscila erraticamente ao sabor dos 
humores dos grandes especulado-
res internos e externos, alimen-
tando as burras de quem especula 
contra o Real às custas do Tesouro 
Nacional. Apesar da presença de 
um “capo” do mercado financeiro 
internacional na presidência do 
Banco Central, a especulação con-
tra o Real não arrefece. O valor do 
dólar resiste à baixa, a escassez de 
financiamento externo persiste e a 
fuga de capital não cessa.

Puxada pela aceleração dos pre-
ços dos produtos direta ou indireta-
mente atrelados ao dólar, a inflação 

ignora as metas combinadas com o 
FMI, colocando em xeque o futuro 
da precária estabilidade. A abertura 
da economia, funcional para conter 
a elevação dos preços na época do 
câmbio supervalorizado e da fartu-
ra de financiamento externo, agora 
revela seu lado pró-inflacionário. O 
sistema de indexação das tarifas dos 
serviços públicos recém privatiza-
dos, sistema legitimado pelas agên-
cias reguladoras criadas por FHC, 
gera inércias inflacionárias difíceis 
de serem debeladas sem grandes 
sacrifícios para o nível de atividade 
e para o emprego.

O aperto monetário e o choque 
de juros para refrear a especu-
lação contra o Real e asfixiar o 
repasse da inflação aos preços 
reforçam as tendências recessivas 
e agravam o desemprego. São me-
didas que premiam o rentismo em 
detrimento da produção, jogando 
o custo do ajuste nas costas dos 
trabalhadores. Enquanto a de-
cisão de aumentar em 1,5 ponto 
percentual os juros dos títulos 
públicos representa uma transfe-
rência anual de aproximadamente 
R$ 13 bilhões para os detentores 
de títulos públicos federais (mais 

de sete vezes o aumento líquido 
de recursos destinados aos pro-
gramas englobados no Fome Ze-
ro), o desemprego bate recordes 
e o rendimento médio do trabalho 
registra novas diminuições.

O reforço do superávit primá-
rio para neutralizar o impacto 
dos juros sobre o déficit público 
— um compromisso com o FMI 
— perpetua antigas injustiças 
fiscais, inviabiliza a política so-
cial e joga mais água no moinho 
da recessão. A sanha de elevar a 
arrecadação a qualquer custo faz 
com que a ação da Receita Fede-
ral siga rigorosamente o mesmo 
padrão da era FHC, como fica 

evidente no recuo em relação 
à correção da tabela do 

Imposto de Renda de 
Pessoa Física. O corte 
adicional de R$ 14 
bilhões promovido no 

já extraordinariamente 
apertado orçamento fe-

deral, sendo R$ 5 bilhões 
nos ministérios da área social, 

praticamente paralisa a ação do 
governo federal.

A decisão de privilegiar o corte 
de gastos como meio de buscar 
o superávit primário, com o ar-
gumento de que assim se estaria 
atuando sobre as causas dos de-
sequílibrios fiscais (a elevada pre-
sença do Estado na economia), é 
um retrocesso em relação à ad-
ministração anterior, revelando 
um inaceitável alinhamento das 
autoridades econômicas com os 
espectros mais reacionários da fa-
mília neoliberal. Ao preservar do 
corte as políticas que atuam sobre 
os efeitos dos problemas, como o 

O ônus do ajuste  

fiscal ficou para os programas 

estratégicos, que atacam as causas da 

pobreza e da desigualdade
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Fome Zero, o ônus do ajuste fis-
cal ficou por conta dos programas 
sociais estratégicos, que atacam as 
causas da pobreza e das desigual-
dades sociais.

A estratégia é reciclar o mode-
lo. Preocupado com o sentimento 
de perplexidade que toma conta 
de sua base de apoio social e po-
lítico, o presidente pede calma. 
Afirma que estamos em um pe-
ríodo de transição e condiciona 
o abandono da orientação ultra-
ortodoxa da política econômica 
à implementação das chamadas 
“reformas institucionais”. É um 
paradoxo. A agenda e o conteúdo 
das reformas propostas sinali-
zam exatamente o contrá-
rio. As mudanças consi-
deradas estratégicas, 
a serviço das quais 
o Governo joga to-
das as suas energias 
políticas e subordina 
todos os prazos legis-
lativos — a reforma da 
Previdência, a reforma tribu-
tária e a autonomia para o Banco 
Central —, fazem todas elas par-
te de compromissos assumidos 
pelo Governo FHC com o FMI, 
agora renovados pelo Governo 
Lula (compromissos explicitados 
na Carta de Intenções enviada 
em agosto de 2002 e renovados 
em fevereiro de 2003). São medi-
das desenhadas para aprofundar 
o neoliberalismo no Brasil, re-
forçando ainda mais a blindagem 
institucional que fecha a possi-
bilidade de políticas econômicas 
alternativas. Não é de estranhar 
o entusiasmo e o assanhamento 
do mercado.

A reforma da Previdência 
prometida ao Fundo, que inclui 
a criação de fundos de aposen-
tadoria complementar para os 
servidores públicos, a cobrança 
de contribuição previdenciária 
dos servidores inativos e a defini-
ção de carreiras para as quais os 
servidores podem ser contratados 
pelo regime de previdência do 
setor privado, peca pelo seu viés 
fiscalista, privatista e imediatista. 
Trata-se de desresponsabilizar o 
Estado pelo amparo do funciona-
lismo público inativo e abrir es-
paço para a entrada das empresas 

privadas no rico filão dos planos 
de previdência privada.

O absoluto descaso com as es-
pecificidades do funcionalismo e 
sua importância estratégica para 
o bom funcionamento da buro-
cracia estatal, a injustificável des-
preocupação com a previdência 
como instrumento de combate às 
desigualdades sociais, bem como 
o incompreensível descuido com 
a necessidade de equacionar a 
sustentabilidade financeira a lon-
go prazo da Previdência, o que 
exigiria a adoção de uma política 

econômica compatível com o cres-
cimento e a geração de empregos, 
revelam a visão canhestra com 
que o debate vem sendo condu-
zido. Por fim, o modo distorcido 
de apresentar o problema da 
Previdência pública, lançando 
mão de manipulações estatísticas 
primárias, mal esconde a intenção 
de transformar o funcionalismo 
em bode expiatório da gravíssima 
crise financeira do Estado. 

Tal modo de conduzir o de-
bate em nada contribui para a 
discussão democrática e racional 
da questão da Previdência — um 
problema complexo e de grande 

repercussão sobre a organização 
do Estado e da sociedade 

brasileira. Se a situação 
da economia nacional 

é tão grave que não 
existem condições 
objetivas de o Esta-
do honrar todos os 

seus compromissos, 
seria bem mais coerente 

com a prioridade de privi-
legiar o combate à pobreza e às 

desigualdades sociais o Governo 
romper com o padrão histórico de 
socialização dos prejuízos e jogar 
o ônus da crise nos segmentos 
abastados da sociedade.

Reforma Tributária. As mu-
danças tributárias exigidas pelo 
Fundo — harmonização da legis-
lação e das alíquotas do ICMS, 
transformação do Cofins em im-
posto sobre o valor adicionado, 
redução do grau de vinculação das 
receitas federais, elevação de im-
postos para compensar a perda de 
receita com a redução esperada 
do CPMF — são medidas que têm 

Seria mais coerente 

romper com o padrão 

histórico de socialização dos 

prejuízos, e jogar o ônus da crise 

nos setores abastados
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em vista: preservar a capacidade 
de arrecadação da União e dos go-
vernos estaduais; coibir a escalada 
da guerra fiscal entre os estados; 
corrigir distorções na racionali-
dade tributária provocadas pela 
epidemia de impostos em cascata, 
desonerando a sobretaxação dos 
produtos brasileiros exportados; 
e dotar a União de maior flexibi-
lidade na utilização dos recursos 
tributários, eliminando bloqueios 
institucionais que engessam o or-
çamento federal, reduzindo o grau 
de liberdade para a execução da 
política de ajuste fiscal.

Ainda que algumas destas 
medidas tenham um caráter 
eminentemente técnico, de 
mera racionalização da 
máquina tributária, 
não é difícil identifi-
car a lógica perversa 
que as preside: a 
necessidade deses-
perada de gerar me-
gasuperávits comerciais 
e fiscais. Dificilmente se po-
deria atribuir a tais modificações 
a envergadura de uma “reforma 
tributária” que, de fato, implicas-
se em uma mudança de qualidade 
na capacidade de gasto do Estado 
brasileiro e que, por isso, tivesse o 
poder de provocar uma reversão 
nas expectativas dos investidores, 
de modo a alavancar um novo ci-
clo de crescimento.

Na realidade, o debate em 
curso ignora os grandes temas 
de uma verdadeira reforma tri-
butária, tais como: as causas es-
truturais da crise federativa que 
ameaça a unidade nacional — a 
subordinação do Brasil às exigên-

cias da globalização dos negócios; 
a raiz dos problemas responsáveis 
pela endêmica fragilidade fiscal 
do Estado brasileiro — a extre-
ma debilidade do Estado brasi-
leiro em relação aos interesses 
privados; os fatores responsáveis 
pelo desequilíbrio estrutural das 
finanças públicas — o elevado pe-
so do serviço da dívida nos gastos 
públicos e o efeito depressivo das 
baixas taxas de crescimento sobre 
a arrecadação tributária, ambos 
produtos diretos da política de 
austeridade em curso; o caráter 
ultra-regressivo do sistema tri-

butário — resultado da profunda 
privatização do Estado brasilei-
ro; a necessidade de recompor 
a capacidade de endividamento 
do setor público — o que requer 
uma reestruturação da dívida 
pública e uma grande reforma 
do sistema bancário; a absoluta 
irracionalidade de uma estrutura 
de gasto público que dedica ano 
após ano aproximadamente 8% 
do PIB para o serviço da dívida 
pública; e a necessidade de rever 
a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que transforma os investimentos 

públicos e as políticas sociais em 
variáveis de ajuste do orçamento 
público para gerar excedentes a 
serem destinados aos credores do 
Estado.

Independência do Banco Cen-
tral. Mesmo não sendo a inde-
pendência do Banco Central uma 
obrigação formal do empréstimo 
do FMI, as autoridades econômi-
cas jogaram-se de corpo e alma 
nesta cruzada. Pressionado pelo 
“mercado”, que quer aproveitar a 
surpreendente maleabilidade do 
ministro da Fazenda aos pleitos 
do grande capital para reforçar a 
blindagem financeira em prol de 

seus interesses, o Governo trans-
formou em prioridade abso-

luta a mudança no artigo 
192 da Constituição 

Federal e a aprova-
ção de um mandato 
para as autoridades 

monetárias que seja 
fixo e não coincidente 

com o da presidência da 
República.

Para o leigo, que não tem a 
menor obrigação de entender os 
labirintos da macroeconomia, a 
independência do BC pode pare-
cer uma questão secundária que 
deveria ser relegada aos especia-
listas em economia monetária. 
Não é. O caráter das decisões 
econômicas sob a competência 
do BC mostra bem a relevância 
do que está em jogo. Entre outras 
atribuições, cabem-lhe as funções 
de regular a liqüidez do siste-
ma financeiro, fiscalizar a saúde 
econômica dos bancos, definir a 
taxa de juros básica, estabelecer o 
regime cambial, controlar os mo-

Ceder o controle 

do BC às “forças do 

mercado” é renunciar à soberania 

do povo sobre os rumos 

da política econômica
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vimentos de capitais, administrar 
as divisas internacionais, regular o 
mercado de câmbio, supervisionar 
o mercados de derivativos, socor-
rer bancos que atravessam crises 
temporárias de falta de dinheiro, 
liqüidar instituições financeiras 
inadimplentes etc.

Não existe gestão monetária 
neutra. As autoridades monetá-
rias estão sempre pressionadas 
por interesses econômicos con-
traditórios que colocam em xeque 
a confiança na moeda nacional. 
Decidir a favor dos credores ou 
dos devedores, defender o patri-
mônio dos rentistas ou favorecer 
a geração de renda e empre-
go, privilegiar a estabi-
lidade ou priorizar o 
crescimento, valorizar 
a moeda nacional, 
aumentando seu 
poder de compra no 
exterior, ou desvalori-
zá-la, empobrecendo os 
que possuem patrimônio 
denominado em moeda nacio-
nal em relação aos estrangeiros, 
sancionar a fuga de capitais ou 
centralizar o câmbio, deixar um 
banco quebrar ou socorrê-lo, eis 
a natureza dos conflitos que cons-
tituem o cotidiano de um Banco 
Central. Não há como escamotear 
o caráter eminentemente político 
destas decisões.

Em outras palavras, como guar-
dião da moeda — a mercadoria 
que funciona como equivalente 
geral de todas as mercadorias, 
sintetizando os nexos sociais e as 
relações de poder entre capitalis-
tas e trabalhadores de uma deter-
minada formação social e de suas 

relações com as demais sociedades 
do sistema capitalista mundial 
— o Banco Central é a instituição 
que estabelece as condições de 
acesso dos capitalistas e do Esta-
do à moeda nacional e às divisas 
internacionais. Ele exerce papel 
crucial em vários planos da econo-
mia nacional: na definição de dois 
preços fundamentais do capitalis-
mo — a taxa de juros e a taxa de 
câmbio; na determinação da oferta 
de crédito; no estabelecimento 
das condições de pagamento das 
dívidas privadas e públicas; na de-

fesa das reservas internacionais; na 
inibição de manobras especulativas 
que colocam em risco a solidez do 
sistema financeiro; na definição da 
relação entre os preços internos e 
externos.

Em suma, o Banco Central é 
uma instituição-chave que permite 
ao poder público arbitrar a concor-
rência intercapitalista, buscando 
subordiná-la aos objetivos da so-
ciedade nacional. É o controle da 
moeda que dá ao Estado alguma 
capacidade de graduar o ritmo, 
a intensidade e o sentido do pro-
cesso de destruição criadora que 

caracteriza o desenvolvimento 
capitalista. Ceder a independência 
do Banco Central às “forças do 
mercado” significa simplesmente 
renunciar à soberania do povo so-
bre os rumos da política econômi-
ca — uma usurpação de poder que 
fere a essência do mandato popu-
lar concedido ao presidente Lula. 
A independência do Banco Central 
significa literalmente aprisionar 
o futuro no passado, comprome-
tendo a política econômica com a 
obrigação de honrar os gigantescos 
encargos financeiros externos e in-
ternos herdados da era FHC e de 
sancionar os extraordinários privi-

légios do capital internacional 
na economia brasileira. 

Por essa razão, trata-se 
de uma medida ina-
ceitável para quem 
luta a favor dos in-
teresses populares e 

nacionais.
Alca. A ausência de 

estratégia para enfrentar 
a política norte-americana de 

enfiar a Área de Livre Comércio 
das Américas (Alca) goela abaixo 
da sociedade brasileira é mais um 
preocupante sinal de paralisia do 
Governo Lula frente às pressões 
da ordem global, sobretudo quan-
do se tem em conta as reiteradas 
declarações do presidente da 
República durante a campanha 
eleitoral de que a Alca representa 
uma ameaça de anexação do Brasil 
aos Estados Unidos.

O cumprimento de um crono-
grama de negociação prepotente 
e insensato, que obrigava a nova 
administração a apresentar propos-
tas estratégicas apenas quinze dias 

A ausência de 

estratégia para enfrentar a 

política dos EUA de impor 

a Alca é mais um preocupante 

sinal de paralisia
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após a posse, foi uma desnecessária 
demonstração de fraqueza. O en-
vio, sem retoque, para as câmaras 
de negociação de um documento 
preparado pelo Governo FHC é 
mais um elemento a sugerir a con-
formidade das novas autoridades 
com os dogmas do neoliberalismo. 
A falta de discussão da proposta 
brasileira com representantes dos 
trabalhadores dá prosseguimento 
a um tradicional elitismo no modo 
de encaminhar a relação do gover-
no com a sociedade —  sobretudo, 
quando se leva em consideração 
que, segundo consta, o documento 
foi submetido ao crivo de entidades 
patronais. Por fim, a intransparên-
cia nas negociações e o sigilo que 
ainda persiste sobre o conteúdo das 
propostas brasileiras para a Alca 
deixam o cidadão diante da parado-
xal situação de conhecer as inten-
ções do governo norte-americano 
e de permanecer na mais absoluta 
ignorância em relação às finalida-
des de seu próprio governo.

É claro que não se pode descar-
tar a hipótese de que o Governo 
brasileiro esteja apenas ganhando 
tempo, apostando na possibilidade 
de que a intransigência norte-ame-
ricana acabe provocando, por si 
mesma, um impasse intransponível 
e que, portanto, não haveria por 
que sofrer o desgaste de um atri-
to comercial desnecessário com a 
maior potência do globo. É uma 
aposta arriscada, pois, como insis-
tiu o embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães, um dos maiores espe-
cialistas do país nas negociações 
da Alca, hoje vice-ministro das 
Relações Exteriores, o envolvi-
mento progressivo nas negociações 

pode criar uma situação de fato 
que inviabiliza a possibilidade de, 
em um momento posterior, o Go-
verno decidir pelo abandono dos 
entendimentos — posição defen-
dida pelo embaixador como sendo 
a mais apropriada por ser a única 
capaz de preservar os interesses es-
tratégicos do Brasil. A docilidade 
do Governo brasileiro é tanto mais 
preocupante quando se leva em 
consideração que as indecorosas 
propostas apresentadas pelos nor-
te-americanos parecem confirmar 
as mais sombrias avaliações de que 
a integração à Alca representa o 
fim da soberania nacional.

Esperando Godot. As ações 
e omissões do Governo Lula in-
dicam que as novas autoridades 
econômicas, tal como as antigas, 
apostam todas as fichas na pos-
sibilidade de que uma reversão 
das expectativas da comunidade 
econômica internacional volte a 
colocar o Brasil na rota dos fluxos 
de capitais internacionais — con-
dição necessária para dar novo 
fôlego ao exaurido modelo eco-
nômico neoliberal. É uma cartada 
arriscada. O risco é ficar esperan-
do Godot. É exatamente o que 
aconteceu com FHC no segundo 
mandato.

Até o momento, as efusivas 
declarações de simpatia dos por-
ta-vozes do grande capital finan-
ceiro e o entusiástico apoio dos 
organismos internacionais à nova 
administração não resultaram em 
nada de prático para afastar defi-
nitivamente o espectro de um co-
lapso cambial. O chamado “risco 
Brasil” — o indicador que calcula 
o grau de confiança dos credores 

internacionais no país — perma-
nece nas alturas. Tampouco há o 
menor indício de uma reversão do 
estado de “aversão ao risco” que 
afugenta os credores internacio-
nais dos mercados emergentes. A 
economia norte-americana cami-
nha para um segundo mergulho 
recessivo e a guerra contra o Ira-
que só faz exacerbar ainda mais o 
quadro de incertezas econômicas 
que afugenta o capital de econo-
mias consideradas de alto risco. 
Além disso, a recessão deprime o 
comércio internacional e desvalo-
riza as cotações das commodities 
brasileiras, comprometendo a 
possibilidade de uma vigorosa ex-
pansão das exportações.

A absoluta impotência das au-
toridades para romper os automa-
tismos de mercado, que bloqueiam 
o crescimento e conspiram impie-
dosamente contra o bem estar do 
povo, deixa patente que o Brasil 
está completamente enredado nas 
malhas do capital financeiro.

Não há solução fácil e indo-
lor para enfrentá-lo. O poder 
descomunal do grande capital de 
sabotar toda iniciativa que possa 
representar uma ameaça à conti-
nuidade do neoliberalismo invia-
biliza qualquer possibilidade de 
mudança no rumo da política eco-
nômica sem uma abrupta desorga-
nização da economia e traumática 
ruptura institucional. No entanto, 
permanecer igual seria ainda 
pior, pois mesmo que a estraté-
gia de reciclagem do modelo seja 
bem sucedida e que a economia 
consiga retomar uma trajetória 
de crescimento, nada retirará do 
modelo reciclado seu caráter in-
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trinsecamente anti-social, antina-
cional e antidemocrático. Dentro 
da lógica do modelo econômico, é 
simplesmente impossível compati-
bilizar o combate à pobreza e às 
desigualdades sociais (a esperança 
da quase totalidade da população 
brasileira) com o compromisso de 
pagar a qualquer custo as dívidas 
externa e interna — a exigência 
dos grandes detentores de riqueza 
nacionais e internacionais.

Criatividade e coragem pa-
ra mudar. O Governo Lula não 
conseguirá priorizar o combate 
à pobreza e às desigualdades so-
ciais, se não vencer as barreiras 
econômicas, institucionais e 
mentais que procuram, por 
todos os meios, tornar 
o neoliberalismo irre-
versível. A chave do 
problema reside na 
negação de um pa-
drão de acumulação 
baseado na cópia das 
pautas de consumo das 
economias centrais (opção 
que, como vimos, condena o Bra-
sil a perpetuar a concentração de 
renda, o desemprego estrutural 
e a desnacionalização crescente 
da economia) e na afirmação de 
um modelo de desenvolvimento 
que coloque em primeiro plano o 
atendimento às necessidades so-
ciais das camadas desfavorecidas 
da população e a defesa intransi-
gente da soberania nacional.

O ponto de partida desta mu-
dança passa pela negação do lega-
do neoliberal e pela recuperação 
da capacidade de intervenção do 
Estado na economia. Na prática, 
isto significa: (1º) restaurar o po-

der das autoridades econômicas 
sobre a moeda; (2º) recompor a 
capacidade de fazer política fiscal; 
e (3º) reinstituir mecanismos de 
regulação da atividade econômica.

Os primeiros passos devem ser: 
libertar a política econômica do 
jugo do FMI; revogar os dispositi-
vos que asseguram a plena mobili-
dade dos capitais e centralizar as 
operações cambiais para defender 
as divisas internacionais; desmon-
tar a armadilha da dívida externa, 
ajustando o volume do serviço 
da dívida às reais capacidades de 
pagamento do país; reestruturar a 

dívida interna; inverter o sentido 
de prioridade institucionalizado 
na Lei de Responsabilidade Fis-
cal, que transforma os investi-
mentos públicos e a política social 
em variável de ajuste das contas 
públicas, transformando o serviço 
da dívida pública em variável de 
ajuste da política fiscal; restau-
rar a preponderância do poder 
político na condução da gestão 
monetária, eliminando a auto-
nomia já imperante (de fato mas 
ainda não de direito) do Banco 
Central. É também fundamental 
retirar imediatamente o Brasil das 
negociações da Alca, para impedir 

uma deterioração adicional na 
situação nacional.

As forças populares 
devem evitar o equí-

voco de acreditar em 
“milagres” do Go-
verno Lula — como, 
diga-se de passagem, 

de qualquer governo. 
Os novos dirigentes só 

terão condições de cumprir 
as promessas da campanha se a 

correlação de forças for suficien-
te para superar os gigantescos 
bloqueios que subordinam a so-
ciedade brasileira aos interesses 
das finanças internacionais e ao 
mando despótico da burguesia. A 
história do Brasil ensina que só a 
pressão social de baixo para cima 
é capaz de promover os interesses 
das classes populares. Não pode 
haver ilusão. O povo brasileiro 
não deve esperar nenhuma trans-
formação social que ele não possa 
conquistar com a própria cabeça e 
as próprias mãos.
plinio@eco.unicamp.br

A mudança 

exige restaurar o poder 

do Estado sobre a moeda e torná-lo 

capaz de fazer política fiscal 

e regular a economia
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Através dos 
supostos programas de 

reforma agrária do Governo FHC, 
18 milhões de hectares de áreas de 

latifúndios foram transformados em parcelas 
de terra de pequenos proprietários rurais. Mas no mesmo período a 
área total controlada pelos imóveis rurais acima de 2.000 hectares 
foi ampliada em 56 milhões de hectares. Portanto, o Governo Lula 
deparou-se com o legado de uma contra-reforma agrária, astuciosa 

armadilha política, institucional e administrativa

GOVERNO LULA E A 
CONTRA-REFORMA 

AGRÁRIA NO BRASIL
Horacio Martins de Carvalho

Engenheiro-Agrônomo
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O 
Governo Lula está 
com dificuldades 
para desencadear 
iniciativas que con-
duzam a algumas 
mudanças na estru-

tura fundiária do país, devido à 
areia movediça que tem encontra-
do no seu caminho. Essa astuciosa 
armadilha política, institucional e 
administrativa é a contra-reforma 
agrária que foi eficazmente implan-
tada durante os últimos quatro anos 
de governo de FHC.  

A contra-reforma agrária não 
aponta para a ruptura do mono-
pólio senhorial sobre a terra ou 
para a transformação da estrutura 
latifundiária (monopólio da terra, 
relações sociais, sistema de poder 
e ideologia patrimonialista). Pro-
cura satisfazer esporadicamente a 
demanda social por terras e garan-
tir a preservação histórica dessa 
estrutura, desviando a pressão 
social e política dos trabalhadores 
rurais sem terra sobre a terra em 
situação de latifúndio. A contra-
reforma agrária tem como objetivo 
estratégico submeter os desejos e 
aspirações de reforma agrária dos 
trabalhadores rurais sem terra aos 
interesses de classe dos setores do-
minantes no campo. 

A pressão social e popular 
sobre a terra é arrefecida pela po-
lítica de assentamentos pontuais 
em terras marginais à dinâmica 
da economia rural. Quando os 
trabalhadores rurais sem terra 
insistem em ocupar os latifúndios 
em regiões mais adensadas eco-
nomicamente, os governos federal 
e estaduais exercitam o poder de 
Estado de restauração da ordem 

dominante. Indispõem-se com os 
movimentos e organizações sociais 
de luta pela terra através dos atos 
institucionais que reafirmam a ex-
clusão social, da repressão policial 
às ações diretas dos movimentos 
sociais do campo e das iniciativas 
de manipulação ideológica ou de 
cooptação dos seus dirigentes.

As Estatísticas Cadastrais do In-
cra de 1992 e 1998 evidenciam essa 
prática da contra-reforma agrária. 
Através dos supostos programas de 
reforma agrária do governo federal 
18 milhões de hectares de áreas de 
latifúndios foram transformados 
em parcelas de terra de pequenos 
proprietários rurais familiares. 
Nesse mesmo período a área total 
controlada pelos imóveis rurais 
acima de 2.000 hectares foi am-
pliada em 56 milhões de hectares. 
Manteve-se ou aumentou discre-
tamente o grau de concentração 
da terra no país nesse período, 
ao mesmo tempo em que os diri-
gentes da área agrária do governo 
anterior afirmavam diretamente 
ou insinuavam através dos meios 
de comunicação de massa que o 
governo federal estava realizando 
a maior (contra) reforma agrária 
do mundo.

As medidas institucionais e ad-
ministrativas de consolidação da 
contra-reforma agrária por parte 
do governo anterior podem reser-
var um outro tipo de armadilha 
para o Governo Lula. A remoção 
do entulho institucional da con-
tra-reforma poderá ser conside-
rada como um esforço necessário 
para desbravar os caminhos que 
conduzam a uma efetiva mudan-
ça da estrutura fundiária do país.  

Porém, essa iniciativa será insufi-
ciente se a superação da contra-
reforma agrária apenas restaurar 
a tendência histórica brasileira 
da via conservadora de reforma 
agrária pelo alto, como aquela es-
tabelecida pelo Estatuto da Terra 
(lei nº 4504 de 30 de novembro de 
1964) no início da ditadura milita-
rista. Portanto, não equacionaria 
a contradição social no campo e 
aquela de parte importante das 
cidades.

A via conservadora da reforma 
agrária ou reforma agrária con-
vencional tem como característica 
básica a de ser realizada em con-
sonância com a legislação vigente, 
que é historicamente produto de 
uma correlação de forças política 
e social favorável aos interesses 
patrimonialistas das classes domi-
nantes no campo.

A reforma agrária convencio-
nal é resultado de uma operação 
negociada entre antigas e novas 
forças sociais por intermédio do 
sistema institucionalizado de par-
tidos conservadores e reformis-
tas, tentando modificar as regras 
de funcionamento da estrutura 
latifundiária sem mudar as nor-
mas institucionais da “sociedade 
tradicional” representada pelo 
latifúndio e por amplos setores do 
empresariado rural ligado à pecu-
ária e à produção de grãos para a 
exportação. Essa via enfoca a re-
forma agrária como uma questão 
isolada e setorial1.

Tudo leva a crer que não será 
suficiente apenas sair dessa areia 
movediça em que o Governo Lula 
vem se atolando. Será necessária 
uma vontade política muito supe-



14

Abril 2003 Revista Adusp

15

Abril 2003Revista Adusp

rior àquela demonstrada até o mo-
mento pelos setores hegemônicos 
dentro do Governo para eliminar 
completamente da cena social e 
política nacional essa armadilha 
que solapa as esperanças de mu-
danças fundiárias no campo. 

Esse enorme esforço é ansio-
samente aguardado pelos setores 
populares comprometidos com as 
mudanças estruturais no campo. 
Não há dúvidas de que os diri-
gentes da área agrária do Gover-
no têm história de vida pessoal 
e vivência social suficientes para 
enfrentarem essas armadilhas 
com que se defrontam. No en-
tanto será indispensável 
o envolvimento político 
de todo o Governo Lula 
nessa árdua tarefa, por-
que o que está por debai-
xo dessa areia movediça 
é a manutenção do lati-
fúndio e a concepção de 
mundo patrimonialista 
que o sustenta e que não 
se limita ao rural.

Diversos setores do 
empresariado rural são contrários 
ao latifúndio e estariam dispostos 
a contribuir para que ocorressem 
mudanças na estrutura fundiária. 
No entanto, eles farão sempre 
uma opção pela via conservadora 
da reforma agrária. Nessa pers-
pectiva o Governo titubeia ao não 
se aproximar dos setores mais mo-
dernizados no campo para que se 
dê ensejo a uma reforma agrária 
massiva que acabe com o latifún-
dio no país.

Um dos aspectos mais delica-
dos dessa questão é que o Gover-
no Lula está sem proposta estraté-

gica para desencadear mudanças 
na estrutura fundiária. Tanto na 
proposta do Programa de Go-
verno 2002 Coligação Lula Pre-
sidente2 como no Projeto Fome 
Zero3, nos respectivos capítulos 
que se referem à reforma agrária, 
não há referência às mudanças na 
estrutura fundiária do país. Ficou 
aí subentendido que o objetivo 
estratégico da reforma agrária 
seria a inclusão social e a geração 
de emprego e renda, sem explici-
tação suficiente do caráter de que 
se revestiria a reforma agrária no 
Governo Lula. Mantidas essas 
propostas tudo leva a crer que se-

ria reproduzida a contra-reforma 
agrária já instituída.

Essa areia movediça da contra-
reforma agrária herdada do gover-
no anterior não apenas dificulta a 
implantação de novas iniciativas 
para concretizar uma reforma 
agrária massiva (assentamento de 
milhões de famílias) e radical (que 
altere substancialmente a estrutura 
fundiária), mesmo que esta seja de 
caráter conservador ou conven-
cional no âmbito do capitalismo, 
como proporciona um ambiente 
social e político que acirra as con-
tradições e as lutas sociais e políti-

cas delas decorrentes. 
Desde 1985 que a política de 

assentamentos vigente no país, 
ora como reflexo de uma pro-
posta conservadora de reforma 
agrária ora como da contra-refor-
ma agrária após 1998, é resposta 
requentada da ação direta de 
ocupação de latifúndios por parte 
dos movimentos e organizações 
sociais e sindicais do campo. Se 
os conflitos sociais se avolumam 
e adquirem caráter de confronto 
com os pseudos “limites da demo-
cracia” burguesa é porque os go-
vernos têm caminhado a reboque 
dos acontecimentos sociais exer-

citando políticas públicas 
a posteriori e insinuando 
conciliar o inconciliável 
social para garantir uma 
correlação de forças polí-
ticas, mas não social, que 
lhes garanta a governabi-
lidade numa sociedade de 
classes acentuadamente 
desigual.

Os conflitos sociais 
decorrentes da luta pe-

la terra são conseqüências dos 
confrontos entre os interesses 
econômicos das classes e frações 
de classes sociais proprietárias ou 
usufrutuárias da terra rural com 
os interesses dos trabalhadores 
rurais sem terra na sua luta pela 
apropriação de parcelas da terra 
rural já privatizada. Estabelece-se 
uma correlação de forças social 
específica relacionada com a pos-
se e domínio da terra.

Como essa disputa tem como 
objeto a transformação parcial 
da estrutura agrária, transforma-
ção essa representada pela apro-

Diversos setores do  empresariado 

rural  opõem-se ao latifúndio, 

mas sempre optarão  pela reforma 

agrária convencional
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priação da terra por outra classe 
social, colocando em questão a 
propriedade privada da terra dos 
latifundiários, as demais classes 
sociais dominantes que consti-
tuem o bloco no poder acabam 
sendo envolvidas politicamente, 
senão diretamente, mas sobretu-
do através da ações do Estado. E, 
ideologicamente, enquanto hege-
mônicas, induzem as demais clas-
ses e etnias sociais que possuam 
a propriedade ou a posse da terra 
como os agricultores familiares, os 
pequenos e médios empresários e 
os povos indígenas a assumirem 
os interesses de classe das classes 
dominantes.4

É de se esperar que em 
face da pressão política 
popular no campo e da 
ação direta de ocupação 
de terras o Governo Lula 
consiga despertar para a 
realidade cruel que re-
presenta para a sociedade 
brasileira a atual estrutura 
fundiária e libere politica-
mente seus quadros para construir 
um novo modelo de desenvolvi-
mento rural que pressuponha uma 
reforma agrária que elimine o lati-
fúndio, altere o modelo tecnológi-
co vigente e reoriente a ocupação 
do espaço rural, hoje inteiramente 
submisso aos interesses da agroex-
portação.

Nesse particular há uma grave 
incompreensão do conflito social 
no campo por parte do governo. 
O processo continuado de não 
cumprimento de promessas e 
acordos por parte dos governos 
anteriores decorrentes das nego-
ciações sobre as reivindicações 

dos movimentos e organizações 
sociais e sindicais de luta pela 
terra, acrescido das ações de con-
tra-reforma agrária, forjou uma 
nova forma de relação da socie-
dade civil organizada do campo 
com o governo: toda negocia-
ção será sempre sob pressão. E 
pressão aqui significa denúncias 
públicas de não cumprimento de 
acordos, mobilizações de massa, 
caminhadas e ocupação de pré-
dios públicos e de latifúndios.  

A própria base social dos mo-
vimentos e organizações sociais 
e sindicais do campo não deseja 
mais esperar passivamente pelo 

cumprimento de promessas dos 
governos. Sua esperança faz-se na 
prática concreta de conquistas e 
realizações. As várias ocupações 
de prédios públicos e de terras que 
vêm ocorrendo recentemente são 
iniciativas locais sob as mais distin-
tas direções sociais. São expressão 
da miséria e da pobreza e resultado 
do acúmulo de seguidas frustrações 
políticas. E o Governo não está sa-
bendo lidar com essa nova correla-
ção de forças. 

No Estado do Paraná foi criada 
a milícia privada denominada de 
Primeiro Comando Rural; outras 
instituições representativas dos 

interesses dos proprietários de 
terras já insinuam sobre a natu-
reza explosiva do conflito social 
esperado e se preparam para-mili-
tarmente; o presidente da Confe-
deração Nacional da Agricultura 
(CNA) declarou que “se essas 
pessoas [superintendentes do Incra] 
não tiverem juízo e colocarem em 
prática as políticas que preconiza-
vam antes, haverá um ambiente 
de enorme intranqüilidade no 
campo”5. Tudo leva a crer que os 
antagonismos estão definidos e 
que as liças para os confrontos já 
se delineiam.

Imobilizado, o Governo não 
age ou apenas se agita 
de maneira insuficiente 
perante o conturbado 
quadro histórico das de-
sigualdades sociais no 
campo. Porém, se o Go-
verno está prenhe de di-
ficuldades, os movimentos 
e organizações populares 
de luta pela terra seguem 
seu curso histórico de 

fazer com sacrifícios aquilo que 
governos anteriores não fizeram 
por vontade política: mudar a es-
trutura fundiária do país.

É oportuno salientar que o 
Governo Lula tornou-se uma sín-
tese internacional da esperança 
de mudança social, econômica e 
política das sociedades do ter-
ceiro mundo. Num outro sentido 
o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) repre-
senta para os movimentos e or-
ganizações sociais do campo e da 
cidade em todo o mundo uma ou-
tra esperança: a do sujeito social 
ativo capaz de motivar e mobili-

É de se esperar que em face da 

pressão popular no campo o 

Governo Lula libere seus quadros 

para construir um novo modelo
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zar os pobres para a superação 
da miséria e da pobreza e para 
a construção de uma sociedade 
mais justa e equânime. Ambas 
esperanças, mantidas as suas di-
mensões e pesos sociais e políti-
cos distintos, devem ser conjuga-
das num grande concerto social 
para que as mudanças estruturais 
ocorram efetivamente.

O Governo Lula e o MST são 
referências simbólicas de esperan-
ças maiores e universais: romper 
com o atraso patrimonialista que 
impede a liberação das energias 
sociais e pessoais dos nossos povos.

A proposição estratégica dos 
movimentos sociais dos trabalha-
dores rurais sem terra já está lan-
çada na arena política: limitação 
do tamanho da propriedade rural 
em 35 módulos rurais e destina-
ção das áreas de terra que 
ultrapassem esse limite 
para a reforma agrária ou 
para se incorporarem ao 
patrimônio (estoque) de 
terras públicas, e o assen-
tamento de 4 milhões de 
famílias de sem terra ou 
com pouca terra do país 
num período de 15 anos. 
Perante essa proposição 
e o avolumar-se das ocupações de 
terras o Governo Lula tem ape-
nas respondido acanhadamente 
à demanda imediatista dos movi-
mentos e organizações sociais e 
sindicais no campo. 

Não havendo referência es-
tratégica para a reforma agrária 
por parte do Governo Lula, ou 
mantidos os tímidos encaminha-
mentos previstos no seu Progra-
ma de Governo 2002 e no Projeto 

Fome Zero, deverá avolumar-se 
o conflito social no campo pela 
ofensiva dos movimentos dos 
trabalhadores rurais sem terra e 
pelas respostas políticas, jurídicas 
e paramilitares dos proprietários 
de terras.

Nesse contexto a areia mo-
vediça que paralisa o Governo 
começa a render dividendos aos 
seus autores: torna o Governo re-
fém do conflito social. Repetem-

se, pelo menos por ora, os 
equívocos que a história já 
revelou: como o Governo 
vem a reboque dos acon-
tecimentos sociais tende 
a comportar-se ora como 
conciliador, portanto sem 
tomar partido, ora como 
conivente com o status 
quo, este consagrado nas 
leis e na estrutura de po-

der político dos latifundiários. 
Nessa armadilha, reproduz a 
mesmice reacionária do passado 
recente.

Já afloram algumas mesmices de 
matizes reacionárias, por exemplo: 
“para tentar frear ações de sem 
terra pelo país a Ouvidoria Agrá-
ria Nacional (órgão do governo 
federal) está condicionando a en-
trega das cestas básicas a famílias 
acampadas e o desenrolar de outras 

O Governo vem a reboque dos 

acontecimentos  

sociais e tende ora a conciliar, ora 

a ser conivente com o status quo
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promessas políticas ao comprome-
timento por escrito dos trabalha-
dores rurais não efetuar saques, 
barricadas e invasões (...)”.6

Esse deslize político empurra 
a participação social desejada por 
um governo democrático e popular 
para uma forma de participação 
constrangida7 na qual as pessoas 
(trabalhadores rurais sem terra 
acampados ou em situação de 
conflito social) são constrangidas a 
participar e a assinar documentos 
de compromissos, caso contrário 
continuariam a passar fome (não 
receberiam cestas de alimentos do 
governo federal). 

São diversas as causas 
da impotência governa-
mental, ou esse enlear-se 
na areia movediça da 
contra-reforma agrária, 
para desencadear ações 
de mudanças estruturais 
no campo. As mais rele-
vantes são:

• A legislação vigente 
que dispõe sobre a inde-
nização da terra desapropriada a 
preço de mercado, ocasionando 
simultaneamente uma afirmação 
da desigualdade social pelo bene-
fício concedido ao latifundiário e 
a inviabilização financeira de uma 
reforma agrária massiva pelo mon-
tante de recursos necessários à sua 
consecução;

• A introdução da noção e prá-
tica da reforma agrária de mercado 
imposta pelo Banco Mundial ao 
governo brasileiro e que resultou, 
por um lado, no Programa Cédula 
da Terra, no Banco da Terra e nos 
leilões de terras e, por outro, na 
redução do ritmo de obtenção de 

terras por desapropriação por inte-
resse social;

• A Medida Provisória nº 2183-
56 de 24 de agosto de 2001, que 
pune os trabalhadores rurais sem 
terra que ocuparem latifúndios e 
impede a vistoria dessas terras por 
dois anos;

• As dezenas de atos adminis-
trativos internos ao MDA e Incra, 
como as instruções normativas, as 
normas de execução e as portarias 
que consolidaram o conservador 
e socialmente excludente modelo 
de desenvolvimento rural expres-
so no Novo Mundo Rural e a 
concepção de mercado de terras 

como alternativa para a reforma 
agrária;

• A ampla coligação política 
vigente no Governo Lula, que in-
cluiu os latifundiários e parcela dos 
setores empresariais mais conserva-
dores do campo na própria equipe 
ministerial, trazendo para dentro 
do Governo a contradição social 
relacionada com a luta pela terra;

• O orçamento governamental 
de 2003, elaborado a partir da con-
cepção de mundo anteriormente 
exposta, dificulta as mudanças su-
postamente desejadas pelo Gover-
no Lula;

• O contingenciamento orça-

mentário realizado pelo Governo 
Lula, que reduziu os recursos des-
tinados à obtenção de terras para 
2003 a 462 milhões de reais, o que 
permitiria assentar em regiões de 
baixa demanda de terras (norte e 
nordeste do país) apenas 16.000 fa-
mílias, mantidos os atuais padrões 
de assentamentos. 

Apenas essa decisão do Gover-
no Lula de reduzir o orçamento 
do Incra (decreto nº 4591/2003), 
em particular a rubrica relacionada 
com a obtenção de terras, colocou 
os dirigentes dos MDA e do Incra 
numa situação política constrange-
dora. Estima-se que 96.025 famílias 

estejam em situação de 
acampamento em decor-
rência de lutas sociais ante-
riores e atuais de ocupação 
de terras. 

No entanto, circula 
informalmente no Incra 
que o número de famí-
lias acampadas alcança a 
130.000. Por enquanto só 
haveria recursos para as-

sentar 16.000 famílias. O impasse 
político é visível. 

O Governo Lula, apesar de se-
riamente limitado nas suas preten-
sões de mudanças na área agrária, 
tem ensaiado esforços para sair da 
areia movediça. Várias ações estão 
sendo desenvolvidas com o intuito 
de iniciar um processo de mudan-
ça, ao menos naquelas atividades 
periféricas de uma possível reforma 
agrária. As medidas de maior alcan-
ce têm sido:

• A suspensão das atividades e 
instalação de auditoria do Progra-
ma Cédula da Terra, do Banco da 
Terra e do Leilão de terras;

O número de famílias  acampadas 

estaria em 130.000, mas só 

haveria recursos para assentar 

16.000. O impasse político é visível 
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• Suspensão da inscrição via 
Correios dos trabalhadores rurais 
sem terra interessados nos progra-
mas de reforma agrária;

• Deu continuidade aos proces-
sos de desapropriação de aproxima-
damente 200.000 hectares de terras 
em 17 Estados, que já estavam em 
curso no Incra desde o Governo 
anterior;

• Efetuam-se acordos com ou-
tras áreas do Governo para a regu-
larização da situação de 1,2 milhão 
de posseiros;

• Renovou os cargos de con-
fiança, indicando técnicos e es-
pecialistas comprometidos com 
a reforma agrária e com 
os interesses sociais da 
população mais pobre do 
campo.

São 130.000 as famílias 
acampadas e em situação 
de conflito social que já 
estão em movimento para 
obter do Governo Lula 
ações de desapropriação 
de terras. Calcula-se que 
estariam propensas a se tornarem 
pequenos produtores rurais fami-
liares mais de 4 milhões de famílias 
de trabalhadores rurais sem terra. 
Essas famílias, num total de mais de 
20 milhões de pessoas, representam 
uma pressão social efetiva para mo-
tivar o Governo a adquirir forma, a 
plasmar uma nova concepção do ru-
ral brasileiro e deixar de ser redon-
do em relação à questão fundiária.

Em face do elevado número de 
famílias acampadas e daquelas que 
reivindicam ativamente terras para 
morar e trabalhar, as ações do go-
verno federal estão em vertiginoso 
atraso.  Tudo leva a crer que, para 

desafogar essa demanda social, man-
tidas as atuais taxas de crescimento 
do emprego urbano e de concen-
tração da renda e da riqueza, de-
ver-ser-ia assentar no país um total 
aproximado de 250 mil famílias por 
ano, aumentando-se esse número 
de maneira crescente, para que em 
15 anos de ação de reforma agrária 
continuada e radical se consiga ali-
viar a demanda social contida.

Nesse quadro político e social a 
elaboração imediata do Plano Na-
cional de Reforma Agrária-PNRA 
é uma exigência não apenas para 
prever a alocação de recursos nos 
orçamentos governamentais, mas 

para estabelecer o rumo estratégico 
e os programas de ação do Governo 
Lula para a mudança da estrutura 
fundiária. 

O que se espera de um governo 
com caráter geral democrático e 
popular, dimensão esta bastante ar-
refecida em decorrência das alian-
ças políticas estabelecidas, é um 
avanço político para desencadear 
ações públicas que negue a repro-
dução dos interesses patrimonialis-
tas dos latifundiários. Supõe-se que 
o Governo Lula deseja realizar uma 
mudança profunda na estrutura 
agrária do país.

Será desejável que o Governo 

Lula atente para a envergadura do 
potencial real do conflito social 
no campo. A atitude e o com-
portamento do governo federal 
perante essa disputa entre classes 
sociais poderão pautar, mais que 
qualquer outro tema setorial, o 
caráter do governo que se quer 
democrático e popular. Os resul-
tados da luta pela terra no Brasil 
poderão definir o rumo político e 
social que deverá trilhar a socie-
dade brasileira neste decênio.

No contexto dessa reflexão e 
sendo plausíveis as premissas an-
teriores o Governo Lula deveria 
assumir um dos lados da contenda 

social na luta pela terra. 
Na ausência de definições 
políticas e sociais claras o 
conflito social no campo só 
irá agravar-se. Os olhos dos 
pobres de todo o mundo 
estão voltados para as ati-
tudes, intenções e práticas 
sociais desse governo. Para 
dar conta de tantas espe-
ranças de mudanças, em 

particular com relação aos traba-
lhadores rurais sem terra e à refor-
ma agrária no Brasil, seria louvável 
que o atual governo deixasse em 
curtíssimo prazo de ser redondo.
horacio.martins@terra.com.br 

Notas
1 De acordo com Garcia, Antonio. Sociologia de la reforma 

agrária em América Latina.  Buenos Aires, Amorrotu 
editores, 1973, p. 40 ss. 

2 Programa de Governo 2002, Coligação Lula Presidente, 
p. 28.

3 Projeto Fome Zero. Uma proposta política de segurança 
alimentar para o Brasil. São Paulo, Instituto da Cida-
dania, outubro de 2001, p. 86.

4 Carvalho, Horacio Martins. Reforma agrária e o bloco no 
poder. Curitiba, setembro 2002, mimeo 10 p.

5 Souza, Josias in Folha de S. Paulo, 9 de março de 2003, A7.
6 Scolese, Eduardo, in , 3 de março de 

2003, A6.
7 Carvalho, Horacio Martins. Participação e organização 

consensuadas como uma das dimensões da cidadania.   
Curitiba, 1994, mimeo 92 p.

A elaboração imediata do Plano 

de Reforma Agrária (PNRA) é 

exigência para estabelecer o rumo 

estratégico do Governo Lula 
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O PROGRAMA FOME ZERO 
E O RONCO DA CUÍCA

Ariovaldo Umbelino de Oliveira 
Professor do Departamento de Geografia da FFLCH-USP

O Fome Zero constitui-se no programa central do 
governo petista e busca implementar uma política 

de segurança alimentar para a sociedade brasileira. 
Tem como ambição principal acabar com a fome 
e, sobretudo, com suas causas estruturais. Parece 
acertado o conjunto de ações que fortalecem a 

agricultura camponesa, no entanto a reforma agrária 
é vista como uma política de cunho exclusivamente 

compensatório, o que é um equívoco e poderá 
acelerar o “ronco da cuíca” dos movimentos sociais
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“A 
alimentação de 
qualidade é um 
direito inaliená-
vel de todo cida-
dão, sendo dever 
do Estado criar 

as condições para que a população 
brasileira possa efetivamente usu-
fruir dele. O público a ser contem-
plado nesta proposta é grande: 9,3 
milhões de famílias (ou 44 milhões 
de pessoas) muito pobres, que ga-
nham menos de um dólar por dia 
ou cerca de R$ 80,00 por mês. 
Essa pobreza não é ocasional: é o 
resultado de um modelo perverso, 
assentado em salários miseráveis e 

que tem produzido crescente con-
centração de renda.

... Existe fome não porque fal-
tam alimentos. Mas porque falta 
dinheiro no bolso do trabalhador 
para poder comprá-los. 

... Garantir a segurança alimentar 
é promover uma verdadeira revolu-
ção, que envolve, além dos aspectos 
econômicos e sociais, também mu-
danças profundas na estrutura de 
dominação política. Em muitas re-
giões do Brasil, as condições de po-
breza são mantidas porque inclusive 
facilitam a perpetuação no poder de 
elites conservadoras que há séculos 
mandam neste país.” 

(Luiz Inácio Lula da Silva, Proje-
to Fome Zero – Uma proposta de po-
lítica de segurança alimentar para o 
Brasil – Instituto da Cidadania – São 
Paulo, outubro de 2001, p. 5.)

O lançamento do Programa Fo-
me Zero, carro-chefe do governo 
petista, tem provocado nos diferen-
tes setores da sociedade brasileira 
comentários antagônicos. Uns elo-
giam porque, finalmente, o Estado 
assume o compromisso público de 
erradicar este flagelo que enver-
gonha a todos que lutam por uma 
sociedade mais justa. Outros criti-
cam porque não atende ou não re-
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conhece interesses diversos. Assim, 
tem-se tornado a coqueluche da 
mídia e o centro das críticas dos se-
tores conservadores da elite nacio-
nal. Abordá-lo criticamente neste 
momento e refletir sobre as críticas 
que recebe, é também necessidade 
imperiosa da vida universitária. 

O Programa Fome Zero cons-
titui-se no programa central do 
governo petista de Luiz Inácio Lula 
da Silva e busca implementar uma 
política de segurança alimentar pa-
ra a sociedade brasileira. Tem como 
ambição principal acabar com a fo-
me e, sobretudo, suas causas estru-
turais que estão na raiz da exclusão 
social. Na proposta do programa a 
fome é assumida como conseqüên-
cia e causa da pobreza. “Combater 
a fome, portanto, é também com-
bater a miséria e a espiral descen-
dente na qual ela enreda toda a 
sociedade, com impacto direto nas 
esferas da saúde, da segurança, da 
escolaridade, da produtividade, da 
infância e da juventude. Portanto, 
para romper com este círculo vicio-
so, é fundamental começar a partir 
da garantia de um direito básico, 
que é o direito à vida - a alimenta-
ção” (www.fomezero.gov.br).

Para implantar esta política 
nacional de segurança alimentar 
e nutricional foi criado o Ministé-
rio Extraordinário da Segurança 
Alimentar e Combate à Fome 
(MESA), que atuará em três eixos 
básicos: “o emergencial que inclui 
ações redistributivas imediatas des-
tinadas a segmentos e regiões mer-
gulhados em fome aguda; o muti-
rão cívico, voltado para fomentar 
restabelecimento dos laços sociais e 
a mobilização solidária da socieda-

de civil; e o estrutural e local, a ser 
implementado em conjunto com di-
versos ministérios, governos estadu-
ais, municipais e que abarca desde a 
reforma agrária, apoio à agricultura 
familiar, construção de cisternas e 
açudes, combate ao analfabetismo, 
reforma de moradias, bancos de 
alimentos e restaurantes populares, 
entre outras políticas” (idem). 

O MESA conta para implemen-
tar o programa com o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza 
e do Conselho Nacional de Segu-
rança Alimentar e Segurança Nutri-
cional – Consea. O primeiro deverá 
prover o programa com recursos e 
o segundo formulará políticas e de-
finirá diretrizes. O Programa Fome 
Zero contém propostas de políticas 
estruturais, específicas e locais de 
combate à fome. São elas: 

“1. As Políticas Estruturais de 
Combate à Fome são políticas abran-
gentes que objetivam atingir a raiz 
do problema da fome e da pobreza, 
tais como a má distribuição de ren-
da, a má educação alimentar e o 
desemprego. São elas:

1.1. Geração de Emprego e Ren-
da: aumento do salário mínimo; 
formação e incentivo ao primeiro 
emprego para jovens; programas 
de requalificação permanente, 
especialmente para pessoas acima 
de 40 anos; aumento do volume 
de crédito do BNDES, Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Federal 
para investimento em produção 
nas pequenas empresas; e fortale-
cimento de agências de microcré-
dito solidárias.

1.2. Previdência social universal: 
promover programas de renda mí-
nima, o seguro-desemprego e a am-

pliação do sistema de previdência e 
aposentadorias; a iniciativa privada 
deverá contribuir com o investi-
mento na formação e incorporação 
ao mercado de trabalho de jovens 
que hoje estão excluídos socialmen-
te e sem acesso a esses direitos.

1.3. Incentivo à Agricultura Fami-
liar: política de crédito e de seguro 
agrícola; priorizar a produção inter-
na e local dos alimentos; importar 
somente no caso de quebras de 
safra; pesquisa pública e assistência 
técnica direcionadas; incentivo a 
cooperativas de produção e comer-
cialização; e pagamento de renda 
ambiental nas áreas de preservação.

1.4. Intensificação da Reforma 
Agrária: garantir a função social da 
propriedade; distribuição e amplia-
ção das fontes de renda; e incentivo 
ao autoconsumo alimentar.

1.5. Bolsa Escola e Renda Míni-
ma: auxílio às famílias pobres com 
filhos em idade escolar.

1.6. Segurança e qualidade dos 
alimentos: controle preventivo e 
implantação de um sistema de in-
formações e vigilância da segurança 
dos alimentos; incentivo e divul-
gação das pesquisas de prevenção 
de riscos alimentares; exigência de 
informações nos rótulos de alimen-
tos sobre sua origem e riscos de 
produtos transgênicos; e controlar 
a entrada no país de alimentos 
transgênicos

2. As Políticas Específicas de com-
bate à fome são:

2.1. O programa brasileiro de 
cartão-alimentação: fornecer 
crédito que deve ser utilizado na 
compra de alimentos ou mediante 
comprovação posterior via recibos 
ou notas fiscais; implantar meca-



22

Abril 2003 Revista Adusp

23

Abril 2003Revista Adusp

nismos de contrapartida para os 
atendidos pelo Programa Cartão-
Alimentação-PCA em relação à 
freqüência a cursos de alfabetiza-
ção e à rede de saúde, requalifi-
cação profissional ou prestação de 
serviços comunitários. 

2.2. Apoio à ampliação da meren-
da escolar: elevar teores calórico e 
nutricional da merenda; estender 
o atendimento para os irmãos de 
escolares e para a rede infantil, 
especialmente nos municípios mais 
pobres; utilizar produtos regionais 
na composição da merenda; apoio 
técnico aos Conselhos Municipais 
de Alimentação Escolar.

3. Políticas locais de combate 
à fome: o Programa Fome Zero 
respeita a diversidade cultural de 
cada região do país, promovendo 
a integração e a adaptação de ex-
periências conforme o perfil do 
município. As políticas locais po-
dem ser implantadas pelos Estados 
e municípios, a grande maioria em 
parceria com a sociedade civil. São 
basicamente programas já em fun-
cionamento com relativo sucesso 
e que devem ser fomentados pelo 
governo federal. A proposta é criar 
Sistemas Municipais de Segurança 
Alimentar, coordenados por órgãos 
específicos e integrando as diversas 
ações dos governos municipais no 
atendimento ao Direito Humano à 
Alimentação. 

3.1. Nas áreas rurais desenvol-
ver:

3.1.1. Apoio à agricultura fami-
liar: a Prefeitura deve se aproximar 
dos agricultores familiares e com 
ações práticas dar toda força a seu 
crescimento. A primeira medida 
é priorizar a compra de alimentos 

dos agricultores familiares para a 
merenda escolar, hospitais, creches, 
quartéis, restaurantes populares, 
etc.; direcionar a assistência técnica 
para melhorar e aumentar a produ-
ção familiar; e auxiliar os agriculto-
res na obtenção do crédito do Pro-
naf, especialmente os que tenham 
menos capital, apoiar e incentivar a 
formação de cooperativas e associa-
ções de produção, comercialização 
e microcrédito.

3.1.2. Apoio à produção para con-
sumo próprio: a Prefeitura também 

precisa oferecer os espaços públicos 
tradicionais da cidade (feiras e va-
rejões) para venda direta da produ-
ção e intermediar os contatos com 
empresas que se interessam por 
produtos regionais; executar obras 
de infraestrutura como pontes, 
estradas rurais, açudes e balcões 
de armazenagem; e apoio à produ-
ção para autoconsumo através da 
formação de bancos de sementes, 
insumos, ferramentas e matrizes de 
pequenos animais.

3.2.1. Banco de Alimentos: criar 
um Banco de Alimentos semelhan-
te ao das grandes cidades, mas com 

escala de atuação menor. Os Ban-
cos de Alimentos atuam recebendo 
doações de produtos que, por ra-
zões variadas, são impróprios para 
a comercialização, mas que mantêm 
inalteradas suas propriedades nutri-
cionais, não oferecendo qualquer 
risco ao consumo humano. Esses 
produtos são repassados a institui-
ções da sociedade civil sem fins lu-
crativos que produzem e fornecem 
gratuitamente refeições. 

3.2.2. Parcerias com varejistas: 
estabelecer parcerias com grupos 
de varejistas locais (feirantes, mer-
cearias e pequenos comércios) para 
instituir sistema de compras em co-
mum, diminuindo o monopólio das 
grandes redes de supermercados. 

3.2.3. Novo relacionamento com 
a rede de supermercados: tanto os 
supermercados como as prefeituras 
têm a ganhar com o estabelecimen-
to de parcerias. A realização de 
trabalhos conjuntos dá credibilida-
de e respeito aos empresários de 
distribuição, garantindo fluxo cons-
tante de clientes e crescimento nas 
vendas. O apoio dos supermercados 
pode se dar em três frentes impor-
tantes, a saber: na comercialização 
de produtos da agricultura familiar 
local, por meio da montagem de 
espaços específicos de exposição, 
degustação e venda. 

3.2.4. Agricultura urbana: implan-
tar um programa dirigido ao for-
talecimento de pequenos e médios 
produtores urbanos de alimentos 
(hortas urbanas), de refeições pron-
tas e principalmente à qualificação 
do pequeno varejo. 

3.3. Nas Metrópoles desenvolver:
3.3.1. Restaurantes populares: 

criação de restaurantes populares 

A implantação do 

Cartão-Alimentação foi 

a estratégia escolhida 

para dar início ao 

programa. A escolha 

decorreu apenas da 

urgência
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que forneçam refeições a preço de 
custo. Os Restaurantes Populares 
são estabelecimentos que comercia-
lizam refeições prontas, nutricional-
mente balanceadas, com a qualidade 
assegurada, e a preços acessíveis à 
população de baixa renda. É papel 
do MESA incentivar a instalação 
de Restaurantes Populares em mu-
nicípios de médio e grande porte. 
Com isso, espera-se criar uma rede 
de proteção alimentar em áreas de 
grande circulação de pessoas que 
realizam refeições fora de casa. A 
medida vai beneficiar segmentos 
mais vulneráveis, como trabalha-
dores formais e informais de baixa 
renda, desempregados, estudantes, 
aposentados e moradores de rua.

3.3.2. Parcerias com varejistas: 
uma maneira de consolidar parce-
rias com os varejistas é oferecer o 
apoio das centrais públicas de abas-
tecimento, compras e distribuição 
para as operações de pequenos co-
merciantes. Cabe ao poder público 
organizar e facilitar a integração de 
varejistas atuantes em cooperativas 
ou associações para que eles pos-
sam competir em igualdade com as 
grandes redes de supermercados. 
Esses pequenos comerciantes se-
riam treinados para que pudessem 
trabalhar melhor e oferecer produ-
tos melhores e mais acessíveis às 
populações de áreas mais pobres.

3.3.3. Modernização dos equipa-
mentos de abastecimento: moder-
nizar os equipamentos de abaste-
cimento como varejões, sacolões, 
comboios e compras comunitárias 
são alternativas viáveis, assim como 
baratear a alimentação nas áreas 
urbanas. Conjuntamente, incentivar 
a criação de centrais de compra e 

distribuição nas periferias das re-
giões metropolitanas. Estas podem 
dar apoio logístico e comercial 
à operação dos concessionários 
e pequenos varejistas que ficam 
obrigados a comercializar produtos 
da cesta básica e outros gêneros ali-
mentícios a preços mais baratos

3.3.4. Novo relacionamento com 
as redes de supermercados: estabe-
lecer nova relação com as redes 
de supermercados, rompendo a 
excessiva concentração no varejo 

e tornando-os verdadeiramente 
parceiros na política de segurança 
alimentar. A população de baixa 
renda utiliza muito essas redes, 
assim, a implantação de programas 
como o Cartão-Alimentação pode 
obter bons resultados, pois amplia 
o universo de clientes. As redes 
também são fundamentais para a 
comercialização de alimentos regio-
nais e originários dos programas de 
reforma agrária e agricultura fami-
liar” (www.fomezero.gov.br).

A estratégia de implantação do 
Programa Fome Zero foi gestada 
a partir de uma concepção distinta 

daquela que foi desenvolvida nos 
últimos oito anos do Governo FHC, 
ou seja, era preciso romper definiti-
vamente com “a ilusão de que bas-
tava abrir a economia para construir 
um Brasil forte e moderno”, a qual 
“fragmentou o tecido social”. “Um 
Brasil pequeno formado por um 
mosaico de ilhas de excelência ficou 
mais forte, rico e cosmopolita. Mas a 
Nação como um todo tornou-se me-
nor, mais fraca, dependente e vulne-
rável. A trajetória do passado, por-
tanto, precisa ser corrigida para que 
não condicione o futuro e permita 
redesenhar um amanhã que não seja 
a mera repetição de ontem” (José 
Graziano da Silva, ministro extraor-
dinário da Segurança Alimentar e 
Combate à Fome, jornal O Estado 
de S. Paulo, 26/3/2003, p. A2).

Portanto, a estratégia escolhida 
foi a implantação do Cartão-Ali-
mentação. E a escolha, afirmou o 
ministro Graziano, decorreu ex-
clusivamente da urgência, pois “o 
presente não pode esperar: há um 
estoque de urgências que bate à 
nossa porta e intima nossa consci-
ência. Por isso, hoje, a nova política 
social contém necessariamente um 
componente emergencial. O Car-
tão-Alimentação do Fome Zero é 
isso” (idem).  Mas, insiste o minis-
tro, o programa é muito mais do 
que isso, ele é apenas uma das 60 
ações previstas no Plano Plurianual 
2004/7. Ele inclui também, já neste 
início, o combate ao analfabetismo, 
a construção de cisternas no semi-
árido visando ajudar o convívio do 
sertanejo com a seca e o fomento à 
agricultura familiar, a intensificação 
da reforma agrária, o seguro-renda, 
e o primeiro emprego. 

A mídia tem sido o 

lugar privilegiado 

do debate político 

sobre o programa. 

Representantes das 

elites fazem coro contra 

o Fome Zero



24

Abril 2003 Revista Adusp

25

Abril 2003Revista Adusp

Dessa forma, pensa o ministro 
romper com “... o assistencialismo 
mitigatório predominante até aqui.” 
Então, torna-se necessário construir 
um caminho sustentável para o fu-
turo, pois nas palavras do ministro 
Graziano “durante anos, no Brasil, 
a questão social foi um caso de 
polícia. Mais recentemente, tornou-
se substrato do assistencialismo 
compensatório. Chegou a hora de 
credenciá-la como marco regulador 
de um novo padrão de crescimento 
com justiça social” (idem).

A mídia tem sido o lugar privi-
legiado do debate político sobre o 
programa. Representantes das elites 
econômicas fazem coro na tentativa 
de formar na opinião pública uma 
imagem de que o Governo Lula não 
tem plano nem direção. Pressionado, 
o Governo Lula tratou de efetivar o 
lançamento do programa nas pobres 
cidades de Guaribas e Acauã no se-
mi-árido nordestino do Piauí. Mais 
críticas e mais oposição. 

O cartão de plástico, instrumen-
to de acesso aos recursos do Car-
tão-Alimentação, passou também 
a ser, ele mesmo, alvo das críticas. 
Forma e conteúdo passaram a ser 
propositalmente confundidos. Man-
chetes implacáveis: “Até agora, 
comida zero para o Fome Zero” 
escreveu o jornal O Estado de S. 
Paulo na edição de 11/03/03, p. A6. 
Afinal, as elites conservadoras não 
podem permitir que qualquer pro-
posta de políticas públicas que lhes 
escape ao controle, ou que comece 
a promover a emancipação dos tra-
balhadores, dê certo. 

Para melhor entender esse qua-
dro, basta observar a postura “al-
truísta” de representantes das elites 

freneticamente querendo tomar ca-
rona na mídia: o caso do cheque da 
modelo famosa é exemplar; o caso 
dos empresários que de repente se 
“sensibilizaram” com o flagelo da 
fome no país também. Parece que 
agora todos querem ajudar, querem 
se comprometer com esta política 
pública. Se é efetivamente verdade 
esta nova “comoção” nacional, por 
quê, então, a mídia impressa con-
tinua a mandar “uma no cravo e 
muitas na ferradura”? 

Talvez porque a proposta reti-
ra daqueles que sempre viveram 
da miséria alheia a possibilidade 
futura de sua continuação. Talvez 
porque o programa “roube” do 
mundo das religiões os rebanhos de 
pobres, e os exércitos de “pastores” 
carismáticos vislumbram um futuro 
sem a possibilidade de realizarem 
suas formas de dominação. Ou tal-
vez porque as elites estão se dando 
conta de que o Governo Lula pode-
rá se constituir em uma inflexão na 
política nacional e mundial, afinal a 
proposta tem a possibilidade de via-
bilizar a emancipação dos pobres. 

Assim, as críticas foram surgindo. 
Zilda Arns Neumann, coordenadora 
nacional da Pastoral da Criança e 
membro do Consea, “desaconselha 
reinventar a roda” (O Estado de S. 
Paulo, 14/03/2003, p. A6) e sugere 
que “a Bolsa-Escola precisa ser am-
pliada e ter seu valor aumentado, 
assim como a Bolsa-Alimentação, 
porque atendem a famílias que 
têm crianças, e elas são prioritá-
rias” (idem). Para ela o combate à 
pobreza precisa de programas que 
tenham como meta fazer com que 
as famílias assumam compromissos 
com a educação e com saúde das 
crianças. Apenas entregar alimentos, 
mesmo que emergencialmente, traz 
efeitos por ela considerados nocivos: 
“Quem só recebe, fica mais pobre, 
porque acaba sempre esperando 
receber mais. Se a Pastoral começar 
a distribuir alimentos, por exemplo, 
as mães deixam de trazer suas crian-
ças e aparecem apenas para receber 
sacolas.” Seu medo principal parece 
ser a não continuidade dos progra-
mas existentes: “não é muito fácil 
implantá-los e é muito fácil destruí-
los”, adverte, e ameniza afirmando 
que “é natural que as pessoas quei-
ram apresentar suas idéias e inovar, 
mas o bom administrador sabe olhar 
o que está funcionando” (idem).

Dom Mauro Morelli, bispo ca-
tólico de Duque de Caxias-RJ e 
também membro do Consea, escu-
dado em sua militância na luta pelo 
direito ao alimento e à nutrição, 
preservou o ministro Graziano e lan-
çou farpas em outro integrante do 
Governo Lula, Frei Beto: “Segundo 
a mídia, o projeto Fome Zero esta-
ria afundando depois de dois meses 
e meio de inauguração do novo 

Estão em jogo duas 

vias para implantar o 

programa. Uma passa 

pela sociedade civil, 

a outra por ações do 

Estado e da sociedade 

civil
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governo. Além da burocracia que 
amargura a vida dos governantes e 
muito mais do povo, nos palácios 
se aninham as víboras das intrigas 
e maledicências. Rixas e disputas 
de poder solapam projetos e fazem 
ruir as esperanças do povo. O bom 
ministro do combate à fome foi 
empurrado pelos seus assessores 
mais diretos para o caminho que 
percorreu. De modo especial, gos-
taria de entender por quê o assessor 
religioso do presidente se meteu 
numa seara onde jamais trabalhou. 
Com o aprendizado do tempo da 
UNE, nada mais vai conseguir do 
que inventar a roda e atropelar não 
só o ministro, mas toda a sociedade 
brasileira!” (Mauro Morelli, artigo 
“O Caminho das Pedras” in Folha de 
S. Paulo, 15/03/2003, p. A4).

 Parece que muito mais do que 
divergências eclesiásticas, estão em 
jogo divergências políticas na con-
dução das políticas públicas. Por 
isso sugere que o programa volte 
à sua proposta tida como original. 
“Se o presidente quiser ver a pro-
posta avançar e o povo curtir a vida 
com dignidade e esperança, sugiro 
que retome a proposta original. 
Que o Consea tenha autonomia e 
instrumentos para conduzir am-
plo diálogo que culmine em uma 
conferência nacional de segurança 
alimentar sustentável. Definidas 
as diretrizes, metas e prioridades 
da promoção do direito humano 
básico ao alimento e à nutrição, 
crie-se então a secretaria nacional 
de segurança alimentar para cui-
dar do processo de planejamento 
e da articulação das parcerias com 
os outros ramos e níveis do poder 
e das organizações da sociedade 

civil. A vitória de Lula tem de se 
transformar numa auto-estrada de 
participação e de cidadania. Coisa 
mais sem graça e perigosa, um go-
verno ciumento e fechado sobre si 
mesmo” (idem).

Estão assim em jogo dois cami-
nhos para implementação do pro-
grama: um que passa pela socieda-
de civil e outro que se implementa 
por ações de órgãos do Estado e 
também da sociedade civil. Carlos 
A. Sardenberg foi direto à questão 
criticando a segunda opção “Filan-
tropia, entre o público e o privado, 

o programa Fome Zero tem um viés 
estatizante e equivocado. Quem de-
posita dinheiro nas contas do Fome 
Zero certamente age bem como in-
divíduo. Mas, de um ponto de vista 
mais amplo, não é a melhor política 
de assistência aos necessitados. 
Com isso, há uma espécie de esta-
tização da filantropia e se entrega 
à máquina do governo — cuja len-
tidão tem sido alvo das reclamações 
do próprio presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva — uma atividade que 
poderia ser mais bem desempe-
nhada por centenas de instituições 

particulares. Na dúvida, façam co-
mo dona Zilda Arns, da Pastoral da 
Criança, que atende mensalmente 
1,135 milhão de famílias: ‘Quando 
temos alimentos, pedimos à Caritas 
e aos Vicentinos que distribuam; se 
começarmos a fazer isso, o trabalho 
da Pastoral acaba.’ A recomenda-
ção vale muito mais para o governo 
e para o setor privado” (O Estado 
de S. Paulo, 17/03/2003, Caderno de 
Economia).

Outro tipo de crítica ao Progra-
ma Fome Zero nasce na universida-
de. Maria Hermínia Tavares de Al-
meida ancorou suas críticas em um 
estudo que “parece estar à frente 
de tudo o que se produziu sobre a 
temática até hoje”, pois a “pesquisa 
realizada por Carlos Augusto Mon-
teiro, da USP, com base nos dados 
do Estudo Nacional de Despesa 
Familiar, do IBGE, mostra que os 
adultos vítimas de fome crônica 
representariam 4% da população 
adulta; as crianças com sintoma 
de desnutrição corresponderiam a 
pouco mais de 10%.” (O Estado de 
S. Paulo, 02/03/2003, p. A2).

Assim, para ela, em um país on-
de “a fome é reduzida”, o Governo 
deveria aclarar a relação entre o 
Fome Zero e a “rede de proteção 
social” do governo FHC. Afinal, 
a conclusão é minha, ele teria fei-
to muito pelo social. “Tem mais. 
Por estratégia eleitoral ou puro 
desconhecimento, não se definiu, 
no documento de 2001, a relação 
do Fome Zero com o conjunto de 
iniciativas efetivadas no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, sob 
o nome de rede de proteção social, 
que consumiram algo em torno de 
R$ 7,7 bilhões em 2002 — exclu-

Quem produz e quem 

vai produzir o alimento 

que os beneficiários 

do Fome Zero irão 

comprar? Os dados 

preocupam 
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ída a previdência rural” (idem). 
Como se vê, aqui na USP também 
continua a ação subliminar da 
construção do arco de proteção 
ao Governo FHC. O povo sempre 
tem razão: o ataque sempre foi a 
melhor defesa.

A situação da agricultura 
brasileira na atualidade é muito 
preocupante. Ao contrário do que 
alardeia a midia estimulada pelos 
sucessos localizados do agronegó-
cio, exaltando crescimento da safra 
de grãos com seus milhões de tone-
ladas, deixando propositadamente 
de lado os indicadores da produ-
ção dos principais alimentos que 
chegam à mesa dos trabalhadores 
brasileiros. Os dados do IBGE re-
ferentes a 2000 e 2001 revelam que 
a produção do arroz em casca caiu 
9%, o feijão 20% e a mandioca 
2%. Quanto à produção em 2002, 
o arroz ficou com 10,8 milhões de 
toneladas, inferior ainda às 11,1 
milhões do ano de 2000. A produ-
ção do feijão conheceu o mesmo 
processo: a subida na produção de 
2002, para 3,1 milhões de tonela-
das, praticamente empatou com 
a produção de 2000. O cenário é 
crítico e cabe uma pergunta ao mi-
nistro Graziano: quem vai produzir 
os alimentos que o Cartão-Alimen-
tação vai estimular comprar?

Em meu entendimento, vários 
pontos do Programa Fome Zero 
precisam ser ainda mais esclareci-
dos, e entre eles está a questão da 
compreensão sobre quem produz 
alimentos na agricultura brasileira. 
Os dados disponíveis do último 
Censo Agropecuário de 1995/6 do 
IBGE (lamentavelmente entre os 
cortes no orçamento do Governo 

FHC foi incluida também a ver-
ba para realização do Censo de 
2000/2001, que assim, não foi fei-
to) revela que os estabelecimentos 
agropecuários com área inferior 
a 100 ha foram responsáveis por 
mais de 50% do volume de produ-
ção, embora ocupassem menos de 
20% da área rural. Aliás, produzi-
ram 46,5% do valor da produção 
agropecuária daquele ano agríco-
la. Enquanto os estabelecimentos 
com mais de 1.000 ha, que ocupam 
quase a metade das terras do país, 
foram responsáveis por apenas 
21,2% do valor da produção. 

Portanto, parece acertado o 
conjunto de ações que fortalecem a 
agricultura realizada pelos milhões 
de camponeses no Brasil. Entretan-
to, parecem tênues as ações voltadas 
para a reforma agrária. Afinal, ela 
abriria de forma significativa a am-
pliação da produção e conseqüente 
oferta na produção de alimentos 
no país. Não é demais lembrar no-
vamente que o tópico referente à 
reforma agrária no programa fala 
apenas em “garantir a função so-
cial da propriedade; distribuição e 
ampliação das fontes de renda; e in-
centivo ao autoconsumo alimentar” 
(www.fomezero.gov.br). Ou seja, o 
programa parece apenas reconhecer 
a reforma agrária como uma política 
compensatória, onde se produz so-
mente para o autoconsumo. 

Este aparente equívoco, a meu 
juízo, pode reservar para um futu-
ro próximo também o levante dos 
Sem Terra. Os movimentos sociais, 
sobretudo MST, CPT, MPA etc. 
de há muito reivindicam políticas 
agrícolas que reconheçam o efetivo 
papel que a agricultura camponesa 

desempenha no país. A aparente 
evidência desta constatação abre 
espaço para que os movimentos 
sociais continuem suas ações 
reivindicatórias. Ou o ministro 
Graziano continua a esclarecer o 
Programa Fome Zero, ou a cuíca 
continuará a roncar no campo e 
na cidade como nos versos de João 
Bosco e Aldir Blanc:

Roncou, roncou,
roncou de raiva a cuíca, 
roncou de fome...
alguém mandou, 
mandou parar. 
- A cuíca é coisa dos home. 
A raiva dá pra parar, 
pra interromper.
A fome não dá pra interromper. 
A raiva e a fome é coisa dos home. 
A fome tem que ter raiva 
pra interromper. 
A raiva é a fome de interromper. 
A fome e a raiva é coisa dos home, 
é coisa dos home, 
é coisa dos home, 
a raiva e a fome 
mexendo a cuíca 
vai ter que roncar 

(“O Ronco da Cuíca”,

João Bosco e Aldir Blanc)

Penso que com o ronco da cuíca 
dos movimentos sociais, por certo 
o Programa Fome Zero e o gover-
no Lula caminharão na direção da 
implantação de políticas públicas 
emancipatórias. 

Que o início do outono de 2003 
permita nascer as flores já na próxima 
primavera, apesar da reação das elites.

arioliv@usp.br



28

Abril 2003 Revista Adusp

29

Abril 2003Revista Adusp

SAÚDE: GOVERNO 
TRANSGÊNICO?

Paulo Capel Narvai
Professor da Faculdade de Saúde Pública da USP
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F
oi normal o parto que 
deu à luz o Governo Lu-
la. Nada de grandes inci-
sões ou rupturas, nada de 
procedimentos cruentos. 
Depois de longa gestação, 

fruto de fecundação em momento im-
preciso, nasceu o rebento tão desejado 
por tantos. Não houve hemorragias. E 
não há qualquer dúvida sobre a pater-
nidade: o “pai da criança” é mesmo 
o PT — que afirma não ter renegado 
seu projeto socialista. Mas, a julgar 
pelo principal aliado da coligação Lu-
la Brasil, é liberal o ventre que gerou o 
fruto. O que virá a ser o produto dessa 
conjunção heterodoxa? 

Alguns alegam incompatibilida-
de genética e prognosticam: não foi 
natimorto, mas haverá mortalidade 
infantil. Outros pensam haver vacina 
eficaz — e pensam nos movimentos 
sociais. Não é possível saber, ainda, 
como se desenvolverá a criança. Se-
rão dominantes os genes, digamos... 
“socialistas”? Ou dessa poligenia 

resultará um improvável ser “socia-
lista liberal”? Até onde as influên-
cias ambientais determinarão sua 
viabilidade biológica, quer dizer... 
política? Tal heterodoxia será viável 
sob condições tropicais? Há muitas 
perguntas sem respostas — ainda. 
É certo contudo que, para escapar 
às hostilidades do meio, o novo ser 
terá de se adaptar rapidamente e, 
com tal herança genética, identificar 
suas vulnerabilidades com agilidade 
e fugir das situações de risco. 

Escapando das ameaças à so-
brevivência, sobretudo no primeiro 
ano, verá aumentada sua chance 
de escapar das estatísticas latino-
americanas de mortalidade infantil, 
cujo registro de óbito mais recente 
traz o nome do argentino Fernando 
de la Rúa. Há ainda os que mencio-
nam o peruano Alejandro Toledo 
como exemplo de quem começou 
a agonizar já nos primeiros meses 
de vida e cujas seqüelas são conhe-
cidas de todos. Como é também de 
conhecimento geral, na América 

Graças à mistura de genes socialistas e liberais, seria 
o Governo Lula um ser transgênico, condenado ao 

envelhecimento precoce e à morte prematura? Há suficiente 
indicação de que não se trata disso. As iniciativas e os 

movimentos iniciais na área da saúde apontam em outra 
direção. O rebento resistiu à mortalidade infantil precoce e 
tem condições de não sucumbir à tardia, embora apresente 

características que recomendam cautela...
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Latina as semelhanças “genéticas” 
são relevantes, mesmo quando se 
considera a singularidade de cada 
um desses organismos...

Aqui coloco um breve parêntese 
na introdução dessa reflexão sobre 
a saúde nos primeiros meses do Go-
verno Lula para pedir a compreen-
são do leitor. Admito que não resisti 
a compor essa metáfora biológica 
sobre o governo, mesmo sabendo-a 
inadequada para lidar com proces-
sos políticos tão complexos. Talvez 
seja a revanche de um sanitarista 
aos economistas e sociólogos que 
vivem invocando imagens de febres, 
feridas, cirurgias e hemorragias, 
entre tantas outras, para se fazerem 
entender sobre problemas da 
vida sócio-econômica. É 
sempre impróprio olhar 
para a sociedade co-
mo quem olha para 
um corpo. Mas, de 
tão recorrente, o lei-
tor não há de estranhá-
la aqui.

Então, esclarecimento feito, 
aí está o bebê. Convém avaliar seu 
estado, compreender sua evolução até 
agora e tomar as providências para 
que o crescimento e o desenvolvimen-
to ocorram de modo adequado — 
sem acidentes, sem grandes traumas 
e, se possível, com muitos momentos 
de prazer e felicidade. Que a vida seja 
boa e, por suposto, com fome zero. Ao 
contrário porém do que recomendam 
pediatras e tantos quantos trabalham 
com a saúde da criança — sempre 
insistindo na necessidade de uma 
avaliação geral e criteriosa de todos 
os órgãos e sistemas e, sobretudo, do 
funcionamento do conjunto — neste 
texto atenho-me à saúde, aliás, ponto 

nevrálgico de qualquer governo. 
Primeiramente, cabe considerar 

dois antecedentes indispensáveis 
para compreender os primeiros 
movimentos da criança... quer di-
zer, do Governo.

Reforma Sanitária e SUS — No 
período mais duro da ditadura mi-
litar, na primeira metade dos anos 
70, quando estava em curso um 
processo de crescente privatização 
das ações e serviços de saúde, im-
pulsionado fortemente no âmbito 
previdenciário, profissionais de 
saúde articularam as bases de um 
significativo movimento social que 
viria a ser conhecido como “Refor-

ma Sanitária” (RS). A RS propug-
nava a “democratização da saúde 
e da sociedade” e se expressava 
setorialmente defendendo um con-
junto de proposições onde se des-
tacavam: a unificação do sistema 
(opondo-se portanto à dicotomia 
saúde pública-saúde previdenciá-
ria); a descentralização das ações 
de modo a que os municípios pu-
dessem tomar decisões em nível 
local; a universalização do acesso 
(fim da exigência da carteira de 
trabalho para ingresso aos ambula-
tórios e hospitais); e, por fim, que 
tudo isso se fizesse sob controle 

popular. 
O auge da RS foi a histórica 8ª 

Conferência Nacional de Saúde 
(Brasília, 1986) e a incorporação 
de suas principais proposições pela 
Constituição de 1988, com a criação 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Desde então, a luta para que a saúde 
seja efetivamente um “direito de to-
dos e dever do Estado”, conforme se 
conseguiu inscrever na Carta Magna 
(art. 196), mobiliza diariamente cen-
tenas de milhares de trabalhadores e 
militantes sociais em todo o país. Não 
tem sido nada fácil a construção do 
SUS. O sistema vem se configurando, 
a um só tempo, como uma das mais 
bem sucedidas experiências de refor-

ma do Estado, numa perspecti-
va popular, e, exatamente 

por isso, objeto diário 
de ataque dos setores 
interessados em mer-
cantilizar a prestação 
de serviços no setor 

— frise-se, com entu-
siasmada ajuda da mídia, 

sempre interessada em vender 
todo tipo de anúncios “de saúde”, o 
que inclui desde “planos” de “saúde” 
a um sem número de porcarias em-
baladas em cápsulas. 

Projeto claramente antineolibe-
ral, e portanto contra-hegemônico, 
a construção do SUS, tal como pro-
posto pela RS, foi objeto de boicote 
permanente por todos os governos 
federais, desde sua aprovação em 
outubro de 1988. A tal ponto que 
até funcionários da Organização 
Pan-Americana da Saúde e do FMI 
sentiram-se no direito de dar “uma 
mãozinha” aos governos de Collor a 
FHC, atacando os princípios do SUS, 
sobretudo a universalização, e defen-

É sempre impróprio 

comparar a sociedade a um corpo. Mas 

essa metáfora biológica é tão recorrente que 

o leitor não a estranhará aqui
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dendo uma “cesta básica de saúde”.
Um aspecto altamente positivo 

do Governo Lula foi reafirmar o 
compromisso com a construção 
do SUS e, coerentemente, nomear 
militantes históricos da Reforma 
Sanitária para os escalões superio-
res do Ministério da Saúde. Não há 
exceções: do ministro aos secretários 
nacionais todos têm trajetórias que 
se identificam e se confundem com 
a trajetória da RS. Indicação de que, 
se tiverem suficiente liberdade de 
ação e não se voltarem contra suas 
próprias convicções, haverá a reto-
mada do esforço para universalizar, 
descentralizar e democratizar. 

Um dos primeiros compromissos 
públicos de Humberto Costa, 
após Lula indicá-lo mi-
nistro da Saúde, foi 
reafirmar a descen-
tralização da gestão 
setorial — ainda que 
sem maiores detalhes 
sobre como pretende 
fazer isso. Outro foi anun-
ciar a convocação, ainda para 
2003, de uma conferência nacional de 
saúde, extraordinária, para redefinir 
os rumos da política de saúde. Esta 
conferência é crucial para esclarecer 
o papel do mercado na política de 
saúde do Governo Lula.

Estado versus Mercado — O 
debate mais recente no setor saúde, 
intensificado no final dos anos 90, 
esteve localizado no papel do Esta-
do na prestação dos serviços de saú-
de. Ou seja: até que ponto serviços 
estatais de saúde seriam “garantia” 
de efetividade, eficiência, eficácia? 
Que papel poderia ser reservado, 
no sistema de saúde brasileiro, às 
empresas privadas lucrativas? Que 

“novas formas de gestão” poderiam 
ser criadas e/ou incentivadas? Mui-
tos militantes da Reforma Sanitária 
estariam, enfim, cogitando abando-
nar a crença de que seria necessário 
construir no Brasil um sistema único 
de saúde assentado em instituições 
da administração direta do Estado. 

Os serviços estatais de saúde 
poderiam, nessa ótica, ficar restritos 
aos órgãos de regulação do sistema. 
Organizações “sociais”, “filantró-
picas”, “comunitárias” poderiam, 
segundo essa visão, assumir, com 
vantagens em relação aos serviços 
estatais, a prestação de serviços às 
pessoas. Assim, seria um erro, a ser 

evitado, opor o Estado às empresas 
e organizações que operam sob as 
motivações inerentes ao mercado, 
entre elas o lucro. Posta em prática, 
sob gestões “de esquerda”, tal con-
cepção tem levado à destruição e ao 
sucateamento do que ainda resta das 
instituições públicas que, sob terrível 
pressão, resistiram aos anos mais di-
fíceis sob a avalanche neoliberal. 

Ao invés de lutar para tornar ain-
da “mais públicas” as instituições es-
tatais que nasceram e cresceram sob 
o Estado ditatorial-militar, sob forte 
influência de interesses privados que 
mandavam nos governos, tais políti-

cas têm preferido, ao contrário, des-
vencilhar-se dessas instituições, sob 
argumentos que vão dos “imperati-
vos da lei de responsabilidade fiscal” 
a uma suposta ineficiência inerente 
à sua natureza estatal. As primeiras 
ações do Governo Lula na área da 
saúde não permitem identificar quan-
to essas idéias estão influenciando a 
tomada de decisões do núcleo que 
dirige o Ministério da Saúde. 

Gestão do Recurso Público 
— Uma importante conquista institu-
cional no âmbito do SUS foi a criação 
de fundos específicos de saúde nos 
níveis federal, estadual e municipal. 
Por meio desses fundos, recursos des-
tinados às ações e serviços de saúde 

têm sido transferidos da União 
para Estados e Municípios, 

viabilizando a descen-
tralização do sistema. 
Pelo menos em tese, 
tais movimentações 
se fazem sempre sob 

conhecimento e contro-
le dos conselhos de saúde, 

criados por determinação legal 
igualmente nos três níveis de gover-
no, e com representação assegurada 
para portadores de doenças e agra-
vos, trabalhadores do setor e presta-
dores de serviços. 

Não obstante o avanço que tais 
conselhos representam no controle 
da res publica no âmbito da saúde, 
há muita fragilidade para coibir abu-
sos, desvios de recursos, clientelis-
mos, nepotismos e outras distorções. 
Em tal cenário, freqüentemente 
fundos públicos não são destinados 
à melhoria dos serviços públicos 
da administração direta mas, ao 
contrário, transferidos por meio de 
contratos e convênios, acabam ame-

Um aspecto  

altamente positivo do Governo 

Lula foi reafirmar a construção do SUS e 

nomear militantes históricos da Reforma 

Sanitária para o MS
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alhados pelos donos do poder local. 
Uma das formas que essa verdadei-
ra pilhagem assume é a da institui-
ção supostamente filantrópica que, 
mediante convênio, recebe e passa a 
gerir fundos públicos de saúde. 

Muitas dessas organizações são 
conhecidas dentre os profissionais 
de saúde como instituições pilantró-
picas, dominadas por gestores que 
malversam impunemente recursos 
públicos e que, invariavelmente, 
mantém íntimas relações com 
partidos políticos, que agem para 
acobertar suas mazelas. Estão sem-
pre reclamando que “o SUS paga 
pouco”, mas gerem as instituições 
como se fossem negócio privado — 
raramente se consegue acesso 
aos custos, às despesas e 
à contabilidade dessas 
organizações.

Nenhuma medida 
mais significativa foi 
adotada nesses pri-
meiros meses de gover-
no de modo a sinalizar o 
rumo a ser seguido pelo gover-
no federal em suas relações com es-
sas conhecidas instituições. O que se 
viu, até o presente, foi a continuidade 
do que se vinha fazendo, ou seja: na-
da indica que esse fluxo de recursos 
públicos para gestores privados está 
sendo revertido. O mesmo acontece 
com outras instituições filantrópicas, 
das quais não se pode dizer que se 
confundem com o tipo descrito an-
teriormente, mas que mantém com o 
Poder Público uma estranha relação: 
são filantrópicas mas, se não têm di-
ficuldades para sobreviver sem recur-
sos públicos, preferem recebê-los. 

São instituições particulares, 
controladas por grupos sociais cujos 

membros compartilham alguma 
crença ou valor, que se declaram 
“sem fins lucrativos” e que querem, 
sempre preservando sua “autono-
mia” e “independência”, beneficiar-
se de vantagens próprias de insti-
tuições efetivamente filantrópicas, 
principalmente as isenções fiscais e 
previdenciárias. Destinam parte ín-
fima de seus recursos, equipamentos 
e instalações a “pacientes do SUS” 
— cujas filas são intermináveis — e 
não abrem mão de receber por isso. 

É um tipo estranho de filantro-
pia. Não é um dar porque é bom 
dar. É um dar para receber. Um 
típico toma-lá-dá-cá. Não querem 

pagar impostos e, com isso, ajudar 
a formar um fundo público. Mas 
querem ser gestores de parte desse 
fundo público. E, muito importan-
te: encontram, em muitos repre-
sentantes do Estado, verdadeiros 
advogados de suas pretensões. Por 
essas razões, é indispensável que o 
núcleo dirigente do Ministério da 
Saúde identifique logo, e claramen-
te, suas posições sobre os papéis do 
Estado e do mercado nas políticas 
de saúde do novo governo.

Agências e Modelo de Atenção — 
Em vários setores, e também na saú-
de, as agências reguladoras surgiram 

no bojo das reformas do Estado, 
sob inspiração neoliberal, em vários 
países latino-americanos. Assim, sua 
imagem ficou fortemente associada 
ao processo de privatização de em-
presas estatais. No Brasil foi uma 
das marcas do período FHC. O Go-
verno Lula sinalizou várias vezes nos 
primeiros meses de governo sua in-
satisfação com o modelo de agências 
posto em prática por FHC. 

Lula chegou a usar a expressão 
“terceirização do Estado” para se 
referir à situação em que decisões 
sobre preços e tarifas de serviços 
públicos são tomadas por agências 
sem sequer consultar ministros ou 
a Presidência — pior: as agências 

estariam preterindo os inte-
resses dos consumidores 

e levando mais em 
conta os interesses 
econômicos das 
empresas que de-
veriam controlar. 

Na saúde, entretanto, 
as agências estão sendo 

bem vistas, provavelmente 
pela aparentemente bem-sucedida 
experiência de criação da Anvisa 
- Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. 

A Anvisa é uma agência sui 
generis pois encabeça um sistema 
nacional de vigilância sanitária 
(criado pela Lei 9782/99), compar-
tilhado com Estados e Municípios 
tendo, também, características de 
órgão executivo. Sua criação trou-
xe grande agilidade ao setor de 
vigilância sanitária, praticamente 
retirando-o das páginas policiais 
dos jornais, freqüentadas quase 
que diariamente nos anos 90, em 
decorrência de uma monumental 

É indispensável que o 

núcleo dirigente do MS identifique logo 

suas posições sobre os papéis do Estado e do 

mercado nas políticas de saúde
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incompetência e doses cavalares 
de corrupção, sobretudo no Gover-
no Collor, conforme amplamente 
noticiado. Mas a consolidação da 
Anvisa fora da administração direta 
do Ministério da Saúde abriu uma 
fratura importante com o outro pe-
daço da vigilância em saúde que se 
ocupa do controle de doenças. Tal 
fragmentação tem levado técnicos 
dessa área a proporem a criação de 
outra agência, específica para a pre-
venção e controle de enfermidades. 

Outra agência, a de Saúde Su-
plementar, é tipicamente regula-
dora e se ocupa das empresas que 
se autodenominam “operadoras de 
planos” de prestação de serviços às 
pessoas, mediante pagamentos 
antecipados. Sua criação 
e funcionamento não 
tem sido suficiente 
para fazer com 
que as empresas de 
“planos” deixem de 
encabeçar, em pra-
ticamente todo o país, 
as listas de reclamações de 
órgãos de defesa do consumidor. 

São duas experiências diame-
tralmente opostas no setor saúde. 
Mas se essa tendência à criação 
de agências prosperar, é provável 
que repercuta em todos os níveis 
do sistema único de saúde, criando 
dificuldades adicionais à unicidade 
de comando prevista na Constitui-
ção da República e, também, com 
importantes implicações quanto ao 
cumprimento da legislação traba-
lhista relativa ao setor público. 

Parece paradoxal, ainda, que o 
Ministério da Saúde venha, por um 
lado, dando curso à idéia de con-
solidar e expandir agências — uma 

tendência descentralizadora — e, 
por outro lado, venha mantendo e 
até anunciando a “expansão” e a 
“prioridade” de programas nacio-
nais de saúde como, entre outros, 
o programa de saúde da família, 
cujo desenvolvimento vincula-se a 
quotas de incentivos que, na práti-
ca, reforçam uma tendência oposta, 
abertamente centralizadora. 

Continuam em vigor dezenas de 
alíquotas de incentivos para as mais 
diferentes ações e serviços de saúde 
que nada têm a ver com os princí-
pios do SUS mas que, ao contrário, 
decorrem apenas de uma espécie 
de furor controlandi de burocratas 
d o MS, 

herdeiros das piores tradições da 
falecida saúde previdenciária. 

Ademais de alimentar uma in-
desejável tendência de esperar “as 
decisões de Brasília”, transferindo 
para outros as responsabilidades 
locais pela gestão da saúde, tais 
incentivos reforçam uma visão 
mercantilista nas relações entre di-
ferentes níveis de governo que de-
veriam se reconhecer como sendo 
igualmente responsáveis pelo SUS 
e pelo exercício do direito cidadão 
à saúde e construindo, em cada 
município brasileiro, um modelo de 

atenção conforme às necessidades 
da população local. Os primeiros 
passos do Governo Lula na saúde 
não permitem decifrar o que pre-
valecerá, se a descentralização via 
agências ou o furor controlandi. Ou, 
ainda, se haverá uma terceira via.

Transgênico? — Retorno, en-
tão, à metáfora inicial e à herança 
“genética”: com a mistura de genes 
socialistas e liberais seria o Gover-
no Lula um ser transgênico, conde-
nado ao envelhecimento precoce e 
à morte prematura? Há suficiente 
indicação de que não se trata disso, 
de que os sonhos de várias gerações 
não estão com data marcada para 
sepultamento. As iniciativas e os 

movimentos iniciais na área da 
saúde apontam em outra 

direção. Indicam que 
o rebento resistiu à 
mortalidade infan-
til precoce e tem 
condições de não 

sucumbir à tardia. 
Mas é preciso reco-

nhecer que o ser apresenta 
algumas características que re-

comendam cautela. 
Assim, sem perder a referência 

do projeto fome zero, e dado que se 
constatam alguns calafrios e febres, 
convém concluir invocando o adá-
gio popular: “prudência e caldo de 
galinha não fazem mal a ninguém”. 
É preciso proteger a criança e lutar 
para que tenha o necessário para 
crescer e se desenvolver bem. Mas, 
sendo o PT o “pai da criança”, co-
mo se comportará? Ficará só na 
conversa e na “psicologia” ou já es-
tará cogitando de usar o chinelo? O 
MST, uma espécie de “tio rebelde”, 
já anda resmungando...

Se a tendência à 

criação de agências prosperar, é 

provável que repercuta em todos os níveis do 

SUS, criando mais dificuldades à unicidade 

de comando da saúde
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PREOCUPAÇÕES DE UM 
PETISTA COM A EDUCAÇÃO 

NO GOVERNO LULA
João dos Reis Silva Júnior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba

Para tentar reverter o quadro de submissão ao 
capital financeiro produzido pelo monetarismo de 

Pedro Malan, Lula aproxima-se do capital nacional, 
buscando o fortalecimento do capital produtivo 
industrial e, com isso, o crescimento econômico 
brasileiro. Nisso parece residir a lógica do pacto 

social de Lula, com conseqüências inquietantes para 
a política de C&T e para a esfera educacional, esta 

passando a subordinar-se aos imperativos da economia
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A 
discussão sobre a esfera 
educacional no gover-
no de Luiz Inácio Lula 
da Silva reveste-se de 
enorme complexidade 
e de imprevisibilidade 

em face do pouco tempo de Lula à 
frente da Presidência da República do 
Brasil, tendo, ainda, herdado um com-
plexo jurídico-institucional bastante 
consolidado e produzido ao longo do 
governo Fernando Henrique Cardoso, 
no qual se destacam as reformas do 
Estado e da educação, cujo processo 
de implementação somente agora tem 
início (cf. Silva Jr., 2003). No entanto, 
apesar dessa limitação, é relevante 
tornar claro o que parecem ser o lu-
gar e as finalidades da educação no 
Governo Lula, levando em conside-
ração a herança política deixada pelo 
presidente FHC e a orientação do 
atual governo concretizada pelo seu 
propalado pacto social1. Somente a 
isto nos propomos neste texto, dada a 
ausência de mais elementos históricos 
sobre o tema em tela e dado que a he-
rança de FHC como continuidade no 
pacto social poderá ser um fim ou uma 
estratégia de governabilidade do atual 
presidente.

O Governo FHC teve no centro 
de suas propaladas propostas políti-
cas a construção e o fortalecimento 
da cidadania e o aumento das possi-
bilidades de emprego, projeto torna-
do público através de discursos dos 
reformadores ou de seus arautos com 
grandes espaços e tempos na mídia, 
mediante o alardear da construção 
do novo cidadão brasileiro, cujo per-
fil teria como pilares o modelo da 
competência, da empregabilidade e da 
participação política e social nos ru-
mos do país, contraditoriamente em 

meio a uma intensa mudança insti-
tucional e à construção de uma nova 
organização social, isso induzido por 
um novo paradigma de Estado, cuja 
racionalidade encontrava-se vazada 
por valores mercantis (cf. Sguissardi 
e Silva Jr., 2001). 

Tratava-se, sem dúvida, de um 
projeto político muito convincente, 
não fosse a conjuntura mundial e 
brasileira, neste último caso, com 
seus traços acentuados na segunda 
metade da década de 1990: 1) a 
disseminação do novo paradigma de 
organização das corporações em ní-

vel mundial, 2) a desnacionalização 
da economia brasileira, 3) a desin-
dustrialização brasileira, 4) a trans-
formação da estrutura do mercado 
de trabalho, 5) a terceirização e a 
precarização do trabalho em função 
de sua reestruturação, 6) a reforma 
do Estado e a restrição do público 
conjugada com a ampliação do pri-
vado, 7) a flexibilização das relações 
trabalhistas, 8) o enfraquecimento 
das instituições políticas de media-
ção entre a sociedade civil e o Es-
tado, especialmente dos sindicatos, 
centrais sindicais e partidos políticos 

e 9) trânsito da sociedade do empre-
go para a sociedade do trabalho, isto 
é, a tendência ao desaparecimento 
dos direitos sociais do trabalho. 

FHC, num movimento de atuali-
zação de sua Teoria da Dependência, 
em sua prática política à frente da 
Presidência, governou conforme o 
capital financeiro internacional, pre-
ocupando-se tangencialmente com 
o capital nacional industrial e com o 
fortalecimento de um capital produ-
tivo brasileiro (na acepção de Marx). 

Por outro lado, face à desmobi-
lização da sociedade civil ocorrida 
na década de 1990, gerenciou (mais 
do que governou) o país desconsi-
derando aquela, ou a considerando 
ao menos de forma parcial em face 
de sua frágil organização, além de 
incentivar a emergência das organi-
zações não governamentais (ONGs). 
Neste mesmo movimento consoli-
dou o hiperpresidencialismo como 
forma de governo, isto é, uma hiper-
trofia do Executivo em detrimento 
dos demais poderes da República. 
Com isso tornou frágil ao máximo 
o capital nacional, destacadamente 
o industrial, redesenhou a sociedade 
civil, instituindo as ONGs como in-
terlocutoras principais, transferindo 
deveres do Estado e direitos sociais 
subjetivos do cidadão para a socie-
dade civil, porém, sob seu controle. 

Um movimento que produziu um 
novo paradigma de políticas públi-
cas: as políticas públicas de oferta a 
serem executadas na sociedade civil 
em geral por ONGs, movimento que, 
ao lado das reformas institucionais 
executadas, redesenhou nossa so-
ciabilidade, e criou condições para 
a produção de um novo paradigma 
político orientado pela instrumen-

FHC fragilizou ao

máximo o capital 

nacional industrial, 

transferiu deveres do 

Estado e submeteu-

se às  agências 

multilaterais



36

Abril 2003 Revista Adusp

37

Abril 2003Revista Adusp

talidade, a adaptação e a busca do 
consenso (traço político assumido 
pela atual cultura política defendida 
pelo presidente Lula por meio de seu 
pacto social). Quadro que se comple-
ta quando se observa a sua submissão 
às agências multilaterais, a ponto 
de chegarmos ao final do primeiro 
semestre de 2002 gastando vários 
salários mínimos de R$ 200,00 por 
segundo para pagar, com o superávit 
primário, somente os juros de nossa 
política e impagável dívida externa.

Lula assume a presidência da Re-
pública do Brasil em tal contexto com 
esmagadora maioria de votos e a con-
fiança de todo um povo e das agências 
multilaterais que tanto influenciaram 
seu antecessor, tendo como platafor-
ma eleitoral o já referido pacto social. 
Nesse quadro conjuntural indaga-se: 
como as rupturas e continuidades 
dessa proposta política nos ajudam a 
compreender a vitória da coligação 
centrada em Lula na mais importan-
te eleição presidencial brasileira? E, 
como tais respostas nos auxiliam no 
entendimento da lógica que orienta a 
esfera educacional brasileira?

Lula, em face de sua própria 
trajetória, desde sindicalista a atual 
presidente da República do Brasil, 
sempre esteve próximo da socie-
dade civil organizada por meio de 
movimentos sociais, que procura-
vam estabelecer condições para um 
paradigma de políticas públicas de 
demandas sociais. Basta analisarmos 
seu itinerário desde a emergência do 
Novo Sindicalismo no final da década 
de 1970, passando pela criação do 
Partido dos Trabalhadores, até 1998, 
quando é derrotado em primeiro 
turno por FHC. Momento em que 
o Partido dos Trabalhadores parece 

redesenhar-se numa direção mais 
pragmática no jogo político eleitoral 
brasileiro, como indica, por exemplo, 
a sua aproximação com o Pensamen-
to Nacional das Bases Empresariais, 
registrado na primeira nota deste 
texto. Qual parecia ser, então, a nova 
equação política do partido que viria 
proporcionar-lhe a sua vitória nas 
eleições presidenciais de 2002?

Tal equação parece centrar-se na 
continuidade dos mesmos padrões 
de FHC no que se refere ao capital 
financeiro nacional e internacional, 
daí porque lermos reiteradamente 
na mídia os elogios das agências 
multilaterais à política econômica do 
Governo Lula, bem como em relação 
aos expedientes utilizados para a con-
tenção da inflação, especialmente o 
aumento da taxa básica dos juros. Por 
outro lado, ainda que com uma rede-
senhada sociedade civil, Lula procura 
diálogo para governar, mostrando, 
neste caso, uma ruptura com FHC. 
Nesse mesmo movimento aproxima-
se do capital nacional, buscando, de 
um lado, o fortalecimento do capital 
produtivo industrial; de outro, e com 
isso, o crescimento econômico brasi-
leiro. Para, com base num status po-
lítico e econômico mais forte, buscar 
reverter o quadro de submissão ao 
capital financeiro nacional e interna-
cional produzido pelo monetarismo 
de Pedro Malan. Nessa base parece 
residir a lógica do pacto social de Lu-
la, com conseqüências para a política 
de ciência, tecnologia e inovação tec-
nológica e para a esfera educacional. 

Carlos Vogt, presidente da Fa-
pesp, certamente uma das agências 
com maior capacidade de financia-
mento à pesquisa, especialmente às 
que se vinculam à ciência, tecnologia 

e inovação tecnológica, inspirado na 
obra Does Education Matter? Miths 
about Education and Economics 
Growth, de Alison Wolf, refere-se 
à educação em encarte especial da 
revista Pesquisa Fapesp de março de 
2003, da seguinte forma:

“Num mundo de economia globa-
lizada, de um pragmatismo financeiro 
a toda prova, de um finalismo utilita-
rista sem precedentes, de uma vio-
lência urbana e de uma urbanização 
da violência incomuns, cabe ainda a 
oposição, presente em várias línguas 
e que remonta à antigüidade clássica, 
entre cidade e campo como topôni-
mos analógicos de civilizado, polido 
em oposição a rústico e inculto?”

Depois de indagar sobre os “to-
pônimos analógicos supostamente 
antagônicos”, o presidente da Fa-
pesp discorre sobre sua falsidade 
trazendo para sua discussão muitos 
de nossos intelectuais ligados à edu-
cação, e, finaliza:

“Sem propósitos culturais, mo-
rais e intelectuais, a educação perde 
seu caráter civilizatório e reduz-se a 
mero expediente de oportunidade, 
e mesmo de oportunismo social na 
competição desenfreada pelas vagas 
do mercado. Para diminuir esse as-
pecto utilitarista da cultura e da edu-
cação é preciso aumentar a oferta de 
trabalho, reduzindo as conseqüências 
perversamente sistemáticas das eco-
nomias globalizadas no que diz res-
peito à distribuição de renda e à jus-
tiça social. Para países como o Brasil, 
ainda em compasso de emergência, 
o problema se agrava, entre outras 
coisas, pelo baixo índice de produção 
tecnológica e inovação competitiva 
nos mercados internacionais, por 
falta de agregação de conhecimento, 
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de valor de nossos produtos de ex-
portação. Desse modo, cumpre-nos, 
mais do que nunca, a todos os atores 
sociais ligados à educação e à produ-
ção científica e tecnológica, governos, 
instituições de ensino e de pesquisa, 
agências de fomento, à sociedade ci-
vil, como um todo, trabalharmos pela 
universalização do conhecimento, 
com propostas eficazes para solu-
cionar, em número e qualidade, esta 
que é a expressão mais grave da alta 
concentração da riqueza, de um lado, 
e da disseminação globalizada da po-
breza material, de outro: a exclusão 
social.” (Vogt, 2003, p.59, grifo meu)

É interessante analisar as proce-
dentes argumentações de Vogt à luz 
da equação política que busca orien-
tar a governabilidade do presidente 
Lula para, então, entender o lugar e 
as finalidades reais da educação bra-
sileira. Algumas questões são básicas 
e relevantes na visão do presidente 
da Fapesp: a importância da ciência, 
da cultura, da educação e o papel 
das instituições que as produzem. 
Nisso reside total identidade com o 
que é pretendido pelo projeto polí-
tico nacional para o Brasil pelo Go-
verno Lula. No entanto, se levarmos 
em consideração a articulação polí-
tica de Lula entre capital nacional 
e trabalho, buscando produzir uma 
cultura política de negociação em 
direção ao consenso, do qual emer-
giria o crescimento econômico e um 
maior cacife para o embate com o 
capital financeiro nacional e interna-
cional, as assertivas tornam-se pólos 
opostos de uma contradição. 

A produção da ciência, da tec-
nologia e da inovação é posta como 
centro da dinâmica para o crescimen-
to econômico, e todo o sistema edu-

cacional é subordinado à economia 
por mediação das políticas de ciência, 
tecnologia e inovação tecnológica, 
enquanto a cultura e a educação 
como elementos civilizadores são 
colocadas em segundo plano, não 
por vontade de Vogt, mas por força 
das alianças realizadas para a eleição, 
de um lado, e o jugo do capital finan-
ceiro internacional, de outro. Há aqui 
uma atualização da Teoria do Capital 
Humano com rasgados traços de neo-
pragmatismo na formação humana 
pretendida nessas complexas rela-
ções, o que, talvez, explique as razões 

de a Fapesp financiar predominante-
mente pesquisas relacionadas a uma 
aplicação imediata dos seus resulta-
dos, em geral, produtos das “áreas 
duras” da ciência brasileira. 

Bastaria fazer um estudo das pró-
prias matérias publicadas pela revista 
da renomada agência para se ter uma 
representação do fato. Isso mostra, 
desde pronto, pelo menos duas carac-
terísticas das políticas públicas para a 
esfera educacional: o maior investi-
mento em pesquisas com resultados 
imediatos, e uma necessária eficácia 

na aplicação dos recursos voltados 
predominantemente para o fortaleci-
mento do capital nacional industrial 
e agropecuário, o que privilegiaria 
as “áreas duras” em detrimento das 
ciências humanas, dentre elas a edu-
cação. Ainda, exigiria um sistema de 
pós-graduação com respostas eficazes 
e rápidas dada a natureza imposta 
pela necessária competitividade no 
mercado mundial. Por outro lado, 
tal lugar e finalidades da educação 
brasileira afetariam de chofre todas 
as áreas independentemente de suas 
especificidades, pondo como vilãs da 
história as ciências humanas que não 
apresentarem resultados imediata-
mente aplicáveis à realidade, com o 
objetivo de realizar o projeto político 
nacional proposto pela coligação cen-
trada em Luiz Inácio Lula da Silva. 

No mesmo encarte sobre a educa-
ção brasileira vista pelos gestores das 
políticas de ciência e tecnologia tem 
espaço o texto do nosso ministro da 
Ciência e Tecnologia, Roberto Ama-
ral, que depois de mostrar o quadro 
de desigualdade social no mundo e 
no país, credita-o de forma predomi-
nante à ausência da educação desen-
volvida nos países e regiões pobres, 
bem como à ausência do domínio da 
ciência e tecnologia. A velha argu-
mentação “a distribuição da riqueza 
entre nações está fortemente corre-
lacionada com o domínio da tecno-
logia”, de que o bem estar dos cida-
dãos seria a conseqüência imediata 
do desenvolvimento da ciência, que 
resultaria em desenvolvimento tecno-
lógico, aumentando nossa capacidade 
de gerar empregos por aumento de 
nossa competitividade no mercado 
mundial, para o que concorreria, de 
forma central, a educação na forma-

A produção de C&T 

e da inovação é posta 

como centro da 

dinâmica do crescimento 

econômico, e todo o 

sistema educacional é 

subordinado à economia
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ção de mão-de-obra e na produção 
científica, especialmente em seu nível 
pós-graduado. Nas suas palavras:

“É fundamental dotar o sistema 
educacional de capacidade efetiva pa-
ra a qualificação da força de trabalho 
do país. Ainda mais sem a implan-
tação de um sistema de C&T efeti-
vamente inovador — e não apenas 
adaptador de novidades —, o Brasil 
não conquistará posição efetiva no 
mercado globalizado, podendo perder 
o controle do próprio mercado nacio-
nal, deixando escapar no horizonte 
visível a perspectiva de superação da 
dependência do capital, do qual a tec-
nologia é a expressão mais refinada. 
O domínio da tecnologia só pode se 
dar com a existência, no país, de um 
corpo de técnicos e cientistas capaci-
tados para a criação ou a assimilação 
dos seus princípios. A formação de 
recursos humanos e a capacidade para 
identificar oportunidades estratégicas 
é condição sine qua non para esse do-
mínio. A preparação em C&T começa 
com a busca, ainda na escola funda-
mental, de jovens com talento para a 
carreira e prolonga-se com a iniciação 
científica nos cursos de graduação e 
pós-graduação.” (Amaral, 2003, p.61-
62, grifo meu)

O Ministro deixa clara a subor-
dinação da educação à economia, 
com o fito de fortalecimento dessa 
última para tornar o país competiti-
vo no mercado mundial, e vai além, 
preocupando-se com a perda do 
controle do mercado interno face às 
desregulamentações realizadas por 
FHC e de este ter construído um 
quadro jurídico-institucional em cuja 
base encontra-se o capital financeiro 
nacional e internacional. Mais, as re-
formas educacionais da era FHC, da 

educação infantil à pós-graduação, fo-
ram pensadas de conformidade com a 
matriz teórica, política e ideológica do 
que apresentamos anteriormente no 
que se refere às continuidades e rup-
turas da transição FHC-Lula (cf. Silva 
Jr., 2003). No que toca aos constrangi-
mentos para a esfera educacional e ao 
sistema de ciência e tecnologia, mas 
sobretudo de inovação tecnológica, no 
movimento de transição predominou 
antes a continuidade do que as neces-
sárias rupturas, apesar dos benefícios 
do desenvolvimento científico.

O ministro da Ciência e Tecnologia 
identifica, ainda, na pós-graduação o 
espaço privilegiado de produção cien-
tífica, para ele o “nível de um país” no 
campo da ciência e tecnologia “é em 
geral medido com base em indicado-
res que incluem número de doutores 
formados anualmente e a presença 
da ciência nacional na bibliografia in-
ternacional”. Indica Roberto Amaral, 
com clareza, que o sistema de ciência 
e tecnologia deve ancorar-se no siste-
ma educacional, mas, sobretudo, na 
pós-graduação. Depois de estabelecer 
comparações dos referidos índices 
de produtividade científica brasileira, 
mostrando por aí nossa evolução na 
área científica, ele torna explícita a 
relação C&T e educação:

“De todo modo, o crescimento da 
produtividade científica brasileira de-
ve-se ao número de profissionais for-
mados nos cursos de pós-graduação e 
ingressados no sistema de C&T: em 
1991, formaram-se 1.750 doutores; 
em 2000, esse número saltou para 
5.344, com incremento de 305%. É 
pouco, todavia. Em 1992, quando o 
país formou em torno de 2.000 dou-
tores, os Estados Unidos formavam 
39.754; a Alemanha, 21.438; e o Ja-

pão, 11.576. A meta projetada pelo 
Governo Lula da Silva para 2006 é 
a de que o país esteja formando pelo 
menos 10 mil doutores anualmente, 
número considerado aceitável pela 
comunidade científica. Mas é preciso 
ir além.” (Amaral, 2003, p.61)

Finalmente conclui tornando mais 
explícitos o lugar e as finalidades do 
sistema de C&T e, em decorrência, 
da educação, posto ser o lugar privi-
legiado de produção científica:

“Neste governo, a política de 
C&T terá prioridades bem definidas, 
seguindo dois eixos: o estratégico, 
que visa a garantir a soberania políti-
ca do país, reduzir a dependência tec-
nológica e assegurar sustentabilidade 
técnica ao desenvolvimento a médio 
e longo prazos; e o de alcance ime-
diato, que apoiará os programas de 
governo no atendimento às carências 
mais agudas da sociedade brasileira 
[especialmente da formação de mão-
de-obra segundo a racionalidade 
das reformas educacionais de FHC, 
assentadas na noção polissêmica de 
competência e nas pedagogias cog-
nitivistas do Aprender a Aprender]. 
(Amaral, 2003, p.61, grifo meu)

No âmbito da esfera educacio-
nal, o ministro Cristovam Buarque 
parece um pouco distante dos pro-
blemas estruturais que nos afligem 
nessa dimensão da vida humana no 
Brasil. Ele tem idéias, que agora 
parecem tornar-se medidas focais 
positivas para educação, porém 
aparentam ser desarticuladas e fora 
de um programa em sincronia com 
as demais esferas governamentais. 
Depois de ter a idéia de separar 
a Educação Básica da Educação 
Superior, permanecendo a pri-
meira no Ministério da Educação 
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(MEC) e a segunda no Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT), o 
que fortaleceria os objetivos aqui 
delineados para a educação com 
origem na área de C&T, o ex-Reitor 
da Universidade de Brasília, além 
de visitar as sedes dos atores sociais 
organizados ligados à educação, fi-
cou um tempo longe da mídia, e da 
ação no MEC.

Na efeméride dos cem dias de 
governo Lula pouco se pode dizer 
do feito em educação. O projeto 
contra o analfabetismo não se pôs 
em movimento, a ponto de “edu-
cadores, secretários municipais 
da área, congressistas de dentro e 
de fora do PT considerarem que 
há lentidão — alguns falam em 
imobilismo” (Folha de S. Paulo, 12/
4/2003). O clima de paralisia leva 
partidários a colocarem em dúvida 
“a viabilidade de educar 20 milhões 
de analfabetos em quatro anos de 
governo” (Folha de S. Paulo, 12/4/
2003). Tal imobilismo dever-se-ia a 
um embate de partidários de méto-
dos distintos: uma corrente é ligada 
a Esther Grossi (defensora árdua de 
uma pedagogia neopiagetiana, que 
daria fôlego para a continuidade 
das reformas educacionais propos-
tas por FHC para a educação), ou-
tra estaria ligada ao Movimento de 
Alfabetização (MOVA), que parece 
não se alinhar com a continuidade 
dos processos educacionais adap-
tativos, instrumentais e promotores 
do consenso como são as orien-
tações das reformas educacionais 
FHC. Independentemente do que 
se argumentou, o programa princi-
pal do Governo Lula para educação 
não sai do lugar, e a sociedade civil 
já reivindica ações.

Recentemente, Cristovam Buar-
que anunciou uma série de medidas 
para a educação superior. A contra-
tação de 7.700 médicos e enfermeiros 
para os hospitais universitários (HUs) 
sem dúvida desafoga o orçamento 
das instituições de educação superior, 
no entanto, parece não tocar na ques-
tão central dos HUs, que é o atender 
a população por carência de oferta de 
serviços do Sistema Único de Saúde. 
A articulação entre saúde e educação 
não se faz presente, mostrando-se 
uma ação focal. Quanto ao financia-
mento estudantil, o Ministro propõe 
um aumento de 70.000 vagas, que 

possibilitará o ingresso desses alunos 
no setor privado, o que acaba sendo 
uma transferência de fundo público 
para o privado, além da transferência 
de responsabilidade sobre o direito à 
educação para a sociedade civil. Não 
bastasse isso, 30.000 dessas vagas 
deverão ser pagas pelos alunos por 
meio de trabalho voluntário. 

Mais uma vez reitera-se o já 
dito em relação ao novo desenho 
da sociedade civil e suas novas res-
ponsabilidades. Como essas, outras 
medidas positivas, porém passíveis 
de reflexões, nos põem preocupados 

com a esfera educacional. No início 
do texto e em seu desenvolvimento 
referimo-nos ao corpo jurídico ins-
titucional do Estado e da educação 
produzido de forma competente por 
Fernando Henrique Cardoso, e as 
medidas dele derivadas já se torna-
ram, em boa parte, bem aceitas na 
sociedade, como o Exame Nacional 
de Cursos, o Exame do Ensino Mé-
dio etc. que agradam pais, empresá-
rios e até educadores.

Por outro lado, o ministro da 
Fazenda, Antonio Palocci, produziu 
um longo documento de 95 páginas 
para o Encontro de Primavera com 
o FMI, nominado Política Econô-
mica e Reformas Estruturais (veja 
no sítio do Ministério da Fazenda, 
disponível em 14/4/2003), cuja ên-
fase é o ajuste fiscal, em detrimento 
do social, no que se refere a um 
programa sistematizado, articulado 
com as diversas áreas da gestão pú-
blica nacional. O social parece que 
será tratado de forma emergencial, 
com destaque para a educação; a 
prioridade é a política econômica e 
sua construção por meio da aliança 
contraditória do governo com as 
agências multilaterais, o capital 
industrial brasileiro e a sociedade 
civil redesenhada e com novas res-
ponsabilidades, outrora de pertença 
do Estado. O que só vem ratificar 
nossa primeira leitura do lugar e 
das finalidades da educação no Go-
verno Lula. 

Em acréscimo, Cristovam Buar-
que ratifica o que levantamos como 
hipótese ao dizer: “Vou propor 
coisas substanciais. Por enquanto 
são idéias, não propostas. Haverá 
propostas quando existir aceitação 
da comunidade” (Folha de S. Paulo, 

Graças à expansão do 

financiamento estudantil, 

mais 70 mil alunos 

vão ingressar no setor 

privado, o qual receberá 

assim fundos públicos
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12/4/2003). Nesse momento cabe in-
dagar sobre o programa de governo 
para educação elaborado por uma 
equipe de especialistas e políticos 
liderados por Newton Lima Neto, 
prefeito de São Carlos, e discutido 
durante todo o ano de 2002 com a 
comunidade. Onde está? Por que 
não fora desde logo discutido com 
a comunidade? Tudo isso preocupa 
um petista, num momento ímpar da 
história da democracia brasileira.

Com base no que já se discutiu 
sobre a matriz teórica, política e 
ideológica do Governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva nas suas conti-
nuidades e rupturas em relação ao 
Governo FHC e no que vem sendo 
feito no Ministério da Educação, 
é possível derivar das afirmações 
oficiais as conseqüências para o 
sistema educacional brasileiro, 
além daquelas já indicadas aci-
ma. Por meio do sistema de C&T 
orienta-se a política educacional 
brasileira, que: 1) deverá privile-
giar as áreas produtoras de C&T 
em detrimento das ciências huma-
nas, portanto parece assumir um 
paradigma educacional que tenha 
o trabalho abstrato como elemento 
que a funda; 2) deverá privilegiar 
formações rápidas para educação 
profissional básica, de nível técnico 
e tecnológico, bem como o ensino 
médio tende a assumir o trabalho 
como seu organizador, como pro-
põem as reformas educacionais 
da era FHC (cf. Silva Jr., 2003); 
3) deverá privilegiar os centros de 
pós-graduação historicamente con-
solidados no país, como ilustra a 
iniciativa de substituir o Programa 
Interinstitucional de Capacitação 
Docente e Técnica pelo Programa 

de Qualificação Institucional, num 
claro movimento de transferência 
de responsabilidade pela consoli-
dação da pós-graduação brasileira 
do Estado para a sociedade civil, 
na figura dos centros mais conso-
lidados; 4) a maior parte do finan-
ciamento deverá encaminhar-se 
para as referidas áreas produtoras 
de C&T e para os referidos cen-
tros consolidados, gerando uma 
potência de fuga de intelectuais 
das ciências humanas para o se-
tor privado; 5) tais aspectos, que 
privilegiam as referidas áreas e os 
centros já consolidados no país, 

poderão gerar uma homogeneiza-
ção da produção acadêmico-cien-
tífica brasileira, promovendo uma 
sombra sobre as especificidades 
regionais e institucionais, retirando 
da academia sua maior qualidade, 
a da reflexão livre, o que poderia 
sedimentar de vez uma ciência 
engajada no mercado e um pacto 
social com fundamentos pragmá-
ticos, que orientaria todo o nosso 
sistema educacional brasileiro (cf. 
Silva Jr., 2003). 

Diante disso, é preciso nos pre-
ocuparmos, mais do que nunca. 

Preocuparmo-nos com a produção 
de uma ciência e de uma educação 
que não façam concessões à racio-
nalidade imposta pela cultura e 
soberania de outros povos e que 
consigamos produzir um sistema 
de ciência, tecnologia e inova-
ção tecnológica que, sem dúvida, 
tenha guarida no nosso sistema 
educacional, mas que jamais o po-
nha a reboque, porque ao fazê-lo, 
colocamos nossa história, nossa 
cultura, nossa soberania e a nossa 
identidade a reboque da “morte 
em Bagdá” ou no “World Trade 
Center”.

joresiju@uol.com.br
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Nota
1 UM PACTO PELA CIDADANIA
Oded Grajew
“No momento em que o pacto social volta à agenda do país, 

recordo-me da viagem que organizei para Israel, em 
1997, pelo PNBE, Pensamento Nacional das Bases 
Empresariais. Reunimos, de forma absolutamente ini-
maginável para a época, dez empresários, o presidente 
e o secretário-geral da CUT, Jair Meneguelli e Gilmar 
Carneiro, e Luiz Antonio de Medeiros, presidente de 
uma central sindical rival. Fomos para conhecer o pac-
to social israelense que acabou com a inflação de 30% 
ao mês. Lembro-me do papel fundamental de Lula, 
que, apostando desde aquela época na construção de 
um pacto social, empenhou-se comigo para quebrar 
resistências e preconceitos. Se olharmos a relação dos 
países com os melhores indicadores sociais, econômi-
cos e de desenvolvimento humano, percebemos que 
todos têm em comum uma longa tradição democrática.  
A democracia desses países mais desenvolvidos passou 
do estágio de representativa, em que os cidadãos 
apenas votam e transferem aos eleitos a total respon-
sabilidade pelos destinos da comunidade, para uma 
democracia participativa, na qual os eleitos e os cida-
dãos compartilham dessa responsabilidade. Portanto, 
quando falamos de um processo permanente que 
envolve toda a sociedade numa série de negociações e 
acordos sobre assuntos que interessam à comunidade. 
É uma cultura política que acredita na participação 
da sociedade e na negociação como formas de lidar 
com os conflitos, construir a paz social, consolidar a 
democracia e produzir melhores resultados a curto e 
longo prazos.” (...) (Folha de S. Paulo, nov., 2002, p.A3)

Por meio do sistema

de C&T orienta-se a 

política educacional, 

que deve privilegiar 

as áreas “duras” em 

detrimento das Humanas
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O impacto da C&T no desenvolvimento das sociedades 
humanas envolve tanto aspectos econômicos como sociais. 

Porém, o impacto mais importante se dá na área social. 
Isto é, além da melhoria na qualidade de vida diretamente 

associada à geração de tecnologia dos povos que desenvolvem 
mais C&T, há uma ampliação da compreensão do ser 

humano sobre sua própria condição e sobre o seu entorno

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
PARA UM BRASIL DIGNO

Gilberto Fernando Xavier, André Frazão Helene, 
Edson Antônio Tanhoffer e Sílvia Cristina Ribeiro de Souza

Professores do Instituto de Biociências-USP
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“O
s povos que 
não fazem 
ciência não 
passarão de 
carregado-
res de lenha 

e baldeadores de água dos povos 
que a fazem”, declarou Rutherford, 
no início do século passado. Refe-
ria-se às poderosas locomotivas a 
vapor, um dos orgulhos do desen-
volvimento tecnológico britânico na 
ocasião, que revolucionou o trans-
porte de carga, além de permitir 
aos britânicos viajarem com maior 
conforto.

O impacto da Ciência e Tecno-
logia (C&T) no desenvolvimento 
das sociedades humanas envolve 
tanto aspectos econômicos 
como sociais. Por exemplo, 
há uma relação direta entre 
o esforço de investimento 
em C&T (ou seja, maiores 
montantes investidos em 
relação do PIB) e o fluxo 
de comércio dos países que o 
fazem. Porém, o impacto mais 
importante da C&T se dá na área 
social. Isto é, além da melhoria na 
qualidade de vida diretamente as-
sociada à geração de tecnologia dos 
povos que desenvolvem mais C&T, 
há uma ampliação da compreensão 
do ser humano sobre sua própria 
condição e sobre o seu entorno; 
como consequência verifica-se um 
aumento da sua flexibilidade na so-
lução de problemas e na tomada de 
decisões, uma maior participação 
nas decisões e no planejamento dos 
destinos da sociedade que, assim, 
torna-se mais plural, independente 
e senhora de seus próprios rumos. 

Há cerca de 25 anos um ministro 

brasileiro declarou que seria mais 
imediato e barato comprar tecnolo-
gia no exterior do que desenvolvê-la 
no Brasil; nessa ocasião, os dirigen-
tes brasileiros assinaram “acordos 
de transferência de tecnologia” 
com outros países. Esses dirigentes 
optaram por comprar “a locomoti-
va”, i.e., o produto final do conheci-
mento científico, acreditando estar 
comprando o próprio conhecimen-
to científico. Enganaram-se! Além 
de conhecimento estratégico não 
ser compartilhado, C&T são patri-
mônios culturais e como tal nunca 
serão objeto de acordos comerciais.

A produção de conhecimento 
científico envolve um processo 
contínuo de análise de concepções 
e interpretações vigentes, sua dis-
cussão e questionamento críticos, e 
a criação de novas interpretações. 
Estas últimas devem ser testadas 
de forma sistemática através do 
método científico, cujos resultados 
são utilizados para avaliar a abran-
gência e poder explanatório das 
novas interpretações. Portanto, por 
sua própria natureza, esse processo 
depende não apenas da criação de 
grupos com uma cultura local que 

estimule o exercício dessas habili-
dades (tarefa delicada e que requer 
grande esforço e tempo), mas tam-
bém de um investimento constante 
na formação de novos pesquisa-
dores e no apoio continuado para 
esta atividade. Dessa forma, os re-
sultados do investimento realizado, 
assim como os benefícios gerados, 
revelam-se a médio e longo prazos. 

Não é por acaso que os governos 
de países do primeiro mundo vêm 
investindo em média 3% do seu 
Produto Interno Bruto (PIB) em 
C&T, além dos substanciais investi-
mentos em educação. Também não 
é por acaso que ao investir maci-
çamente em C&T a Coréia do Sul 

experimentou excepcionais taxas 
de melhoria do seu índice de 

desenvolvimento humano. 
E no Brasil? O que o(s) 
governo(s) vêm fazendo 
nesse setor? 

Analisaremos aqui (1) as 
propostas de campanha do 

PT para C&T, (2) a herança 
deixada nesse setor pelo governo 

anterior (a “era FHC”) e (3) as 
primeiras manifestações e ações do 
governo Lula na área de C&T.

Um resumo da proposta do PT. 
As principais propostas de campa-
nha do PT para C&T foram reuni-
das no documento “Ciência e Tec-
nologia para um Brasil Decente”. 
Defende-se, nesse documento, (1) 
que C&T devem ser consideradas 
como uma questão de Estado e não 
só de governo, (2) que o Estado 
deve ter um papel indutor da C&T 
dada sua importância estratégica, 
(3) que a formulação de uma polí-
tica pública em C&T deve ser reali-
zada em conjunto com a sociedade, 

Não é por 

acaso que os países 

do 1º mundo vêm investindo 

em média 3% do seu PIB em C&T, 

além dos investimentos em 

educação
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envolvendo universidades, institui-
ções de pesquisa, empresas, organi-
zações sindicais e outros setores da 
comunidade científica, em todos os 
níveis de governo (União, Estados e 
Municípios), (4) que deve-se garan-
tir a igualdade de oportunidades no 
acesso à educação e aos benefícios 
do conhecimento científico; e (5) 
que C&T devem contribuir para a 
reversão da exclusão social e para a 
promoção da inserção competitiva 
e soberana do país no mundo. 

As ações propostas incluem (1) 
recuperar e aprimorar o sistema fe-
deral de C&T através de programas 
emergenciais de recuperação da 
infra-estrutura e do fomento à pes-
quisa básica, com garantia de 
continuidade dessas ações, 
(2) o fortalecimento e a 
valorização das universi-
dades e institutos de pes-
quisa na produção livre e 
crítica do conhecimento, 
e sua institucionalização 
com empresas, através da 
definição de regras precisas 
e transparentes, (3) o estímulo 
ao investimento privado em C&T, 
(4) duplicar, no período do atual 
governo, o percentual do PIB bra-
sileiro investido em C&T, incluindo 
a pós-graduação como prioritária, 
(5) articular as políticas industrial, 
agropecuária e de serviços com as 
de C&T, visando a obtenção de be-
nefícios econômicos e sociais para 
a população, e a preservação dos 
recursos naturais, respeitando as 
realidades e necessidades regionais, 
(6) resguardar os interesses nacio-
nais relativos à propriedade intelec-
tual e recursos de biodiversidade, 
(7) expandir o ensino superior de 

qualidade, através da ampliação do 
número de vagas e do número de 
docentes, melhorando os salários 
destes últimos,  (8) diminuir os 
desequilíbrios regionais e setoriais 
através da atração e fixação, nas 
regiões norte, nordeste e centro-
oeste, de novos grupos de pesquisa 
e pesquisadores, oferecendo con-
dições especiais de manutenção da 
infra-estrutura dos pesquisadores 
ativos, através de projetos indivi-
duais ou de apoio a grupos emer-
gentes, e (9) a melhoria do ensino 
de Ciências no país e o estabele-
cimento de um Programa Nacio-

nal de Popularização da Ciência, 
envolvendo instituições científicas, 
universidades, centros e museus de 
ciência. A idéia é estimular o inte-
resse dos jovens para as ciências, 
por meio de atividades integradas 
de divulgação científica e da valori-
zação dessas atividades na avaliação 
de professores e pesquisadores, da 
promoção do envolvimento ativo de 
estudantes das universidades públi-
cas, governos municipais, entidades 
sociais, ONGs e iniciativa privada, 
da criação de oficinas de cultura, 

arte e ciência (conforme proposto 
pela Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência), do desenvol-
vimento, em escolas, de programas 
de estímulo à ciência (com a parti-
cipação de cientistas e estudantes 
universitários) (incluindo olimpí-
adas, feiras de ciência, certames 
de ciência, cultura, arte e técnica), 
para estimular o fazer, a curiosida-
de, a imaginação e a criatividade, 
da utilização das TVs educativas e 
universitárias para divulgação cien-
tífica, promovendo a formação de 
pessoal para essa área, do estímulo 
para a criação de cursos de espe-
cialização e o ensino à distância 
com qualidade, do estímulo ao uso 

da internet em espaços públicos 
(escolas e locais de trabalho), 

e do estímulo à produção 
de material de divulgação 
científica (livros, folhetos, 
vídeos, filmes, revistas, 
equipamentos etc).

A herança recebida da 
“era FHC”. O Ministério da 

Ciência e Tecnologia (MCT) 
contabiliza um investimento atual 

de pouco menos de 1% do PIB em 
Ciência e Tecnologia no Brasil. As 
fontes desses recursos incluem o 
Governo Federal (0,35%), os Go-
vernos Estaduais (0,20%) e o setor 
empresarial (0,35). Os gastos fede-
rais em C&T são realizados direta-
mente, através de investimentos do 
próprio Ministério, ou indiretamen-
te, através da concessão de incenti-
vos fiscais (“renúncia fiscal”) para 
as atividades de pesquisa, desenvol-
vimento e capacitação tecnológica. 
A Figura 1 mostra dados sobre a 
evolução dos investimentos federais 
diretos e através de renúncia fiscal 

Se os 

investimentos  por 

renúncia fiscal crescem em 

1994-99, os investimentos federais 

diretos sofrem uma dramática 

redução
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em C&T, entre 1994 e 1999 (foram 
excluídos os gastos com bolsas de 
apoio ao engajamento de estu-
dantes na atividade científica, que 
serão objeto de análise específica 
– ver adiante). Houve um aumento 
substancial dos investimentos por 
renúncia fiscal nesse período, 
associado a uma dramática 
redução dos investimentos 
federais diretos, resultan-
do numa redução do total 
de investimentos federais 
em C&T no período.

Nesse contexto de es-
vaziamento dos recursos 
orçamentários para o finan-
ciamento da atividade de C&T, 
realizada preponderantemente em 
instituições públicas (ver adiante), 
foram concebidos os Fundos de 
Apoio ao Desenvolvimento Cien-
tifico e Tecnológico. Esses Fundos 
Setoriais para C&T, criados a par-

tir de contribuições compulsórias 
de setores específicos do sistema 
produtivo, num total de 14 entre 
2000 e 2001, evitaram que houvesse 
uma redução ainda maior dos in-

vestimentos federais em C&T. Mas 
mesmo tendo sido concebidos no 
governo FHC sofreram, em maio 
de 2002, juntamente com a Finep, 

uma redução de 24,8% da dotação 
inicialmente prevista, i.e., uma re-
dução de R$ 355 milhões; o mais 
irônico é que esse corte foi prati-
cado exatamente no momento em 
que o MCT solicitava ao Congresso 
Nacional uma suplementação de 

R$ 170 milhões. 
Outro aspecto importante 

refere-se à identificação 
dos principais agentes da 
atividade científica no 
Brasil e o tratamento que 
esses agentes receberam 

do Governo FHC. Mais 
de 80% da produção cien-

tífica brasileira em revistas 
de circulação internacional foi 

realizada em instituições públicas 
(universidades e institutos de pes-
quisa). Mais importante, há uma 
clara relação entre o crescimento 
dessa produção e o aumento na 
formação de mestres e doutores 

O número 

de publicações 

brasileiras em revistas de circulação 

internacional mais que duplicou entre 

1994 e 1999. Parte disso resulta da 

importância que a Capes dá ao 

quesito
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(Leta e col., 1998), deixando claro 
que os investimentos na pós-gradu-
ação produzem resultados efetivos. 
A Figura 2 mostra a quantidade de 
bolsas de mestrado e de doutorado 
concedidas pelas agências federais 
(Capes e CNPq) para os programas 
de pós-graduação brasileiros, no pe-
ríodo entre 1994 e 2000. Há, nesse 
período, uma redução do número 
de bolsas de mestrado, acompanha-
da de um aumento proporcional-
mente menor do número de bolsas 
de doutorado. Apenas em 1996 e 
1997 houve um aumento do núme-
ro de bolsas em relação ao início do 
governo, em 1994; nos demais anos 
desse período o número de bolsas 
(mestrado + doutorado) foi menor 
que no início do governo. Revela-
se, portanto, que o Governo FHC 
levou a uma estagnação dos inves-
timentos federais em bolsas para a 
formação de novos pesquisadores.

Mais dramática (e lastimável) 
ainda foi a perda do poder aquisi-
tivo dessas bolsas, que não sofre-
ram qualquer reajuste no seu valor 
desde 1994 apesar da inflação de 
170% ocorrida no período (dados 
do IGP-DI da FGV). A Figura 3 
mostra a perda relativa do poder 
de compra das bolsas de mestrado 
e de doutorado em relação ao valor 
do salário mínimo, à inflação e ao 
valor do dólar americano, todos no 
período entre 1994 e 2002. Obser-
va-se que em 2002 o valor da bolsa 
corresponde a pouco mais de 1/3 
do valor vigente em 1994. Além de 
não favorecer a atração e fixação de 
profissionais para treinamento na 
pós-graduação em regime de dedi-
cação exclusiva, esse quadro segu-
ramente contribuiu para um signi-
ficativo aumento da taxa de evasão 
nos programas de pós-graduação. 
Para se ter uma idéia, as perdas 

cumulativas de um doutorando 
que iniciou sua pós-graduação em 
janeiro de 1999 e defendeu sua tese 
em dezembro de 2002 somam um 
valor total que permitiria conceder 
uma bolsa de doutorado de mesmo 
valor para mais um doutorando. Ou 
seja, apenas o arrocho aplicado  aos 
pós-graduandos nesse período teria 
permitido duplicar o número de 
bolsas para a pós-graduação brasi-
leira. Mas não foi isso o que vimos, 
pois o número total de bolsas para 
a pós-graduação no período foi em 
média menor que o disponível em 
1994 (ver Figura 2).

O Programa de Qualificação 
Institucional (PQI), criado recen-
temente pela Capes em “substitui-
ção” ao Programa Institucional de 
Capacitação Docente e Técnica (PI-
CDT), visa apoiar missões de estu-
do e de trabalho voltado para a for-
mação de docentes de instituições 
públicas de ensino superior. Uma 
vez que esse Programa envolve o 
desenvolvimento de projetos con-
juntos de pesquisa e pós-graduação 
entre equipes de diferentes regiões 
do País ou de diferentes cidades da 
mesma região, sua concepção pa-
rece ter almejado a diminuição das 
desigualdades regionais em C&T. 
Trata-se, portanto, de um Programa 
cuja implementação efetiva poderia 
contribuir significativamente para a 
criação de novos grupos de pesqui-
sa ou o fortalecimento de grupos 
emergentes nas regiões menos fa-
vorecidas do Brasil. E experiências 
anteriores de convênios desse tipo 
já demonstraram sua efetividade 
nesse sentido (e.g., convênio entre 
a Escola Paulista de Medicina e a 
Universidade Federal do Rio Gran-
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de do Norte para a criação do Gru-
po de Psicobiologia nesta última). 
Infelizmente, porém, os recursos 
retirados do PICDT não parecem 
ter sido aplicados em sua totalidade 
no PQI. 

Publicações científicas em revis-
tas de circulação internacional vêm 
sendo utilizadas como um parâme-
tro central para avaliação da ativi-
dade científica. Ressalte-se, entre 
parênteses, que enquanto nas áreas 
de ciências biológicas e exatas esse 
parâmetro parece aceitável, o mes-
mo não ocorre na área de ciências 
humanas. O número de publicações 
brasileiras em revistas de circulação 
internacional mais que duplicou 
no período entre 1994 e 1999. 
Pode-se deduzir que duplicou 
nossa capacidade científica 
nesse período de 5 anos? 
Não seria surpreendente 
constatar que parte desse 
aumento ocorreu como 
consequência da importância 
atribuída pela Capes ao que-
sito “publicações internacionais” 
na avaliação dos Programas de Pós-
Graduação. 

Por outro lado, analisando o 
período anterior, Meneghini (1996) 
constatou que colaborações inter-
nacionais promovem um aumento 
no número de publicações em re-
vistas de circulação internacional. 
Dietrich (1998), no artigo intitula-
do “Publish and perish”, menciona 
dados levantados por Sérgio Tufik 
(Unifesp) onde se mostra que em 
1995 65% das publicações brasilei-
ras em revistas indexadas pelo ISI 
contaram com autores estrangeiros 
de países desenvolvidos; adicione-
se que 40% desse total envolve 

pesquisadores dos EUA. Devemos 
nos perguntar sobre o significado 
desses números. Se eles efetiva-
mente refletem um aumento no vi-
gor da atividade científica nacional 
qualificada, de forma independente 
ainda que em colaboração com la-
boratórios internacionais, devemos 
festejar. Outra possibilidade é que a 
inclusão de co-autores de países do 
primeiro mundo venha sendo utili-
zada como uma prática para facili-
tar a aceitação de artigos oriundos 
de países do terceiro nessas revistas 
(ver Dietrich, 1998). Porém, se os 

números refletem dependência em 
relação aos laboratórios interna-
cionais, cabendo aos laboratórios 
nacionais o papel subalterno de 
fornecimento de espécimes ou 
amostras de material de pesquisa e/
ou de coleta de dados, sem envolvi-
mento nas etapas de planejamento, 
geração de hipóteses, interpretação 
final dos resultados e mesmo de 
redação do artigo para publicação, 
então temos que nos preocupar, e 
muito. 

Programas de Pós-Graduação 
com impacto no cenário de C&T 

devem formar pesquisadores inte-
lectualmente independentes e não 
apenas técnicos especializados ca-
pazes de coletar resultados de pes-
quisas concebidas em laboratórios 
de países do primeiro mundo. E 
essa independência intelectual deve 
refletir-se nas publicações; por si só, 
o aumento na lista de publicações 
indexadas em que figuram nomes 
de pesquisadores brasileiros não é 
indicador inequívoco da qualidade 
de um Programa de Pós-Gradua-
ção. Há que se aperfeiçoar os indi-
cadores para um diagnóstico mais 
preciso sobre a contribuição inte-
lectual de pesquisadores brasileiros 
na produção científica nacional. 

Assim, a “era FHC” foi mar-
cada (1) por uma redução dos 

investimentos federais di-
retos em C&T (de acordo 
com os dados disponibili-
zados pelo MCT), (2) pela 
redução do número de bol-

sas para a Pós-Graduação, 
(3) pela dramática redução do 

poder aquisitivo dessas bolsas, 
ambas associadas a um aumento 
nos níveis de exigência de produção 
científica para concessão de bolsas 
e apoio para a pós-graduação, e (4) 
por um aumento significativo na 
produção científica em revistas de 
circulação internacional que rela-
ciona-se, ao menos em parte, com 
uma intensificação de colaborações 
com grupos de pesquisa de países 
desenvolvidos. 

As primeiras ações na área de 
C&T. Ações na área de C&T usu-
almente surtem efeitos a médio e 
longo prazos; portanto, é difícil ava-
liar o impacto efetivo das primeiras 
medidas do Governo Lula no setor. 

A criação de 

novas modalidades 

de bolsa pelo Governo 

Lula é positiva, mas as fragilidades 

das já existentes não 

foram corrigidas
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Face a essa limitação, decidiu-se 
analisar apenas em que medida as 
primeiras decisões e declarações 
das autoridades do governo federal 
são congruentes com a proposta 
programática apresentada pelo PT.

Uma das ações iniciais de maior 
impacto do Governo Lula foi a re-
alização de cortes no orçamento no 
valor aproximado de 14,1 bilhões 
de reais. O percentual de corte pra-
ticado em diferentes setores pode 
oferecer uma indicação preliminar 
das prioridades do atual governo. 
Apenas três setores tiveram cortes 
inferiores a 10% dos valores inicial-
mente previstos: C&T teve um cor-
te de 2,2%, educação um corte 
de 4,7% e saúde um corte de 
6,6%. Nessa ocasião, o mi-
nistro de C&T ressaltou 
a importância atribuída 
pelo Presidente à ciên-
cia, considerada como 
“política de Estado”, e 
também sua preocupação 
em relação a bolsas para 
cientistas em formação. Esses 
dados sugerem que, de fato, o 
setor de C&T é considerado prio-
ritário pelo atual governo. Porém, 
deve-se ter em mente que C&T 
foram poupadas desses cortes num 
contexto prévio de substancial re-
tração dos investimentos na área. 

Em relação aos Fundos Seto-
riais, a proposta de campanha do 
PT envolvia sua manutenção e am-
pliação, associados a uma gestão 
mais democrática. Em 20 de março 
foi instalado um grupo de trabalho 
para articular os Fundos Setoriais 
às novas diretrizes da política na-
cional de C&T. A perspectiva é que 
esses Fundos possibilitem assegurar 

a estabilidade e a continuidade do 
financiamento de programas de 
pesquisa e desenvolvimento, envol-
vendo a iniciativa privada, e que 
contribuam para reduzir as desi-
gualdades regionais em C&T.

A situação das bolsas para esti-
mular o engajamento em ativida-
des de C&T mereceu a atenção de 
diversas autoridades do Governo 
Federal. Tanto o Ministro de C&T 
como os presidentes do CNPq e da 
Capes ressaltaram a importância 
de se aumentar o número de bol-
sas. O ministro da C&T anunciou, 

em 11 de fevereiro, que o número 
de bolsas será ampliado em 9%, o 
que representaria a concessão de 
4.328 novas bolsas nas modalidades 
já existentes no CNPq; além disso, 
anunciou a criação de 10.250 bolsas 
em novos programas, incluindo a 
Bolsa de Iniciação Científica Júnior, 
destinada a estudantes do Ensino 
Médio engajados em atividades 
científicas, todas para o ano de 2003. 
Os recursos para essas novas bolsas 
já estariam previstos no orçamento 
do CNPq. E tanto o Ministro como 
o Presidente do CNPq ressaltaram a 
necessidade de reajustar o valor das 
demais bolsas; mas não informaram 

precisamente quando isso se efe-
tivará.

A criação de novas mo-
dalidades de bolsa, como a 
Bolsa de Iniciação Cientí-

A retomada  

do “fomento de 

balcão”, anunciada pelo 

Presidente do CNPq 

no discurso de posse, poderá facilitar 

o acesso dos cientistas às verbas 

daquele órgão
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fica Júnior, é positiva e congruente 
com a proposta de criação de um 
Programa Nacional de Popularização 
da Ciência. Por outro lado, preocupa 
o fato de que novas modalidades de 
investimento sejam criadas sem que 
sejam corrigidas as fragilidades das 
já existentes. Mais recentemente o 
CNPq anunciou “a implementação 
imediata de 431 novas bolsas de 
Produtividade em Pesquisa”, que 
corresponde a um aumento de 5,5% 
nessa modalidade. No conjunto, 
esses dados denotam a importância 
estratégica atribuída à formação dos 
futuros quadros de pesquisadores e 
o reconhecimento aos pesquisadores 
já estabelecidos; sugerem também a 
percepção de que houve descaso em 
seu gerenciamento nos últimos anos.

Tanto o programa de campanha 
do PT como declarações das auto-
ridades governamentais ressaltam a 
necessidade de diminuir os desequi-
líbrios regionais e setoriais em C&T. 
Além das dificuldades intrínsecas 
enfrentadas pelas regiões menos 
favorecidas do país em relação à 
carência de grupos de pesquisa con-
solidados que ofereçam o ambiente 
apropriado para a formação de no-
vos talentos para a pesquisa, há tam-
bém a migração de pesquisadores e 
estudantes de pós-graduação dessas 
regiões para os Estados que contam 
com maior apoio à pesquisa e com 
maior quantidade de grupos de 
pesquisa consolidados (ver Santos 
e Xavier, 1996). Essa migração de 
talentos e competências acaba por 
agravar os desequilíbrios regionais. 

Deve-se ser cauteloso em rela-
ção à estratégia proposta para ata-
car o problema das desigualdades 
regionais, sob o risco de pulveriza-

ção dos poucos recursos disponíveis 
ou da realização de investimentos 
menos efetivos na formação de 
novos quadros de cientistas. A 
proposta de atração e fixação, nas 
regiões norte, nordeste e centro-
oeste, de novos grupos de pesquisa 
e pesquisadores, oferecendo con-
dições especiais de manutenção da 
infra-estrutura dos pesquisadores 
ativos, tem, no nosso entendimento, 
poucas chances de sucesso; é pouco 
provável que se consiga mobilizar 
pesquisadores experientes, em nú-
mero suficiente, para essa tarefa. 
Por outro lado, a estratégia de en-
viar estudantes de pós-graduação 
dessas regiões menos favorecidas 
para os Estados que contam com 
grupos de pesquisa estabelecidos 
e com melhor infra-estrutura, 
também não produz resultados sa-
tisfatórios; os doutores formados 
nessa condição e que efetivamente 
regressam aos seus Estados de ori-
gem enfrentam uma avalanche de 
dificuldades para lidar com as limi-
tações e cultura locais em relação à 
pesquisa científica e para estabele-
cer um laboratório que contribua 
para esse esforço de multiplicação 
de competências. 

Uma estratégia mais viável, 
testada com sucesso no Brasil por 
meio do já mencionado convênio 
entre a Escola Paulista de Medicina 
e a Universidade Federal do Rio 
Grande de Norte, é criar progra-
mas de pós-graduação nos Estados 
menos favorecidos, que envolvam 
grupos locais e a participação, co-
mo orientadores, de pesquisadores 
vinculados a grupos estabelecidos 
de pesquisa. Parte das disciplinas 
seria ministrada no próprio local,  

neste caso com a participação dos 
orientadores, em esquema de rodí-
zio ao longo do ano, de modo que 
sempre houvesse pesquisadores 
mais experientes no local. A outra 
parte seria cursada junto ao labora-
tório de origem do orientador, nas 
visitas realizadas pelo estudante. 
Parcela substancial dos trabalhos 
experimentais das teses seria rea-
lizada no próprio local onde esses 
pós-graduandos prosseguiriam, 
posteriormente, na sua atividade 
profissional, depois de concluído o 
doutorado, com a vantagem de que 
ao longo desse processo criar-se-ía 
uma cultura local para a atividade 
científica. Outra possibilidade é es-
timular os PQIs.

A retomada do “fomento de 
balcão”, conforme anunciado pelo 
Presidente do CNPq em seu discur-
so de posse, é bem-vinda e poderá 
facilitar o acesso dos cientistas cujas 
linhas de pesquisa e capacidade de 
produção encontram-se em consoli-
dação às verbas do CNPq, quando 
estas estiverem disponíveis.

Considerações finais. Por fim, 
espera-se que haja transparência 
em relação à aplicação dos recursos 
públicos e aos critérios para desti-
nação dos mesmos e que isso se ex-
presse em uma mudança na forma 
como são tratadas e divulgadas as 
informações referentes à C&T. 

gfxavier@usp.br
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OUSADIA E MODERAÇÃO
Gilberto Maringoni

Jornalista

Os primeiros passos do Governo Lula no front 
externo demonstram uma intenção ousada, 

sombreada por vulnerabilidades no terreno doméstico 
e agudas pressões vindas de fora. Em que pesem as 

ambigüidades, este início pode ser considerado positivo
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U
ma avaliação da polí-
tica externa praticada 
nos cem primeiros dias 
do Governo Lula deve 
levar em conta alguns 
pressupostos. Em pri-

meiro lugar, o cenário internacional 
desse período. Em segundo lugar, 
a condução política e econômica 
que a administração está traçando 
no plano interno, que é inseparável 
das relações do País com o resto do 
mundo. Em terceiro lugar, as linhas 
definidas para a área no programa 
que elegeu a coligação que ora ocu-
pa o Palácio do Planalto.

Tendo-se estes fatores em mente, 
pode-se dizer que Lula teve uma con-
duta inicial ousada, em certos 
aspectos, no trato da crise que 
acometeu a Venezuela; serena, 
no caso do ataque norte-ameri-
cano ao Iraque; e dúbia em ou-
tros momentos, em especial no 
que toca à sua participação no 
Fórum Econômico de Davos, 
à Área de Livre Comércio das 
Américas e ao Plano Colôm-
bia. Em todos eles, com o passar do 
tempo, há uma tendência à modera-
ção com relação aos Estados Unidos.   

Comecemos pelo fim. Em meados 
de 2002, quando foi publicada a últi-
ma versão do programa de governo 
da aliança petista, não se fazia menção 
explícita a três aspectos decisivos do 
ambiente mundial na entrada do milê-
nio: a recessão internacional, a perda 
de legitimidade do projeto neoliberal 
em diversos países (o que tem resulta-
do em um formidável movimento de 
protesto global) e a agressividade da 
dominação imperial norte-americana. 

Apesar disso, o documento apon-
tava corretamente que a política 

externa “será um meio fundamental 
para que o governo implante um 
projeto de desenvolvimento nacio-
nal alternativo, procurando superar 
a vulnerabilidade do País diante da 
instabilidade dos mercados financei-
ros globais”.  Mais adiante, o projeto 
define que “o Brasil deverá propor 
um pacto regional de integração, es-
pecialmente na América do Sul. Na 
busca desse entendimento, também 
estaremos abertos a um relaciona-
mento especial com todos os países 
da América Latina”. Para isso, o PT 
propunha-se a “revigorar o Mercosul, 
transformando-o em uma zona de 
convergência de políticas industriais, 
agrícolas, comerciais, científicas e tec-

nológicas, educacionais e culturais”. 
O objetivo dessa formulação es-

tava estreitamente ligado ao grande 
tópico da agenda  internacional dos 
próximos anos, na América Latina: 
“Essa política em relação aos países 
vizinhos é fundamental para fazer 
frente ao tema da Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca)”. Neste 
ponto, aquelas linhas eram muito 
claras: “O governo brasileiro não 
poderá assinar o acordo da Alca se 
persistirem as medidas protecionis-
tas extra-alfandegárias, impostas há 
muitos anos pelos Estados Unidos. 
(...) A persistirem essas condições a 
Alca não será um acordo de livre co-

mércio, mas um processo de anexa-
ção econômica do Continente, com 
gravíssimas conseqüências para a es-
trutura produtiva de nossos países”.

A parte que trata da política in-
ternacional no programa de governo 
é relativamente curta, e não dá conta 
do complexo jogo de pressões, perfei-
tamente visível à época de sua concep-
ção, que redundou no unilateralismo 
norte-americano e na agressão ao 
Iraque. E nem, tampouco, menciona a 
recessão que atingiu o centro do mun-
do capitalista, em especial Estados 
Unidos, Japão e Alemanha. Isso torna 
um dos pilares da política externa do 
governo, o comércio internacional, 
praticamente, um vôo cego. 

Somente para fixarmo-nos 
num dado, o orçamento norte-
americano para 2003 estima 
receitas de US$ 1,9 trilhão. As 
despesas totalizam US$ 2,2 
trilhões, sem contar o custo da 
guerra, que seguramente fica-
rá acima de US$ 100 bilhões. 
Haverá portanto um déficit 
de US$ 400 bilhões. De algum 

lugar esse montante terá que sair, e o 
mais provável é que a economia nor-
te-americana sugue esta dinheirama 
toda do resto do mundo. O que agra-
vará a contração mundial.

Politicamente, a situação é de 
extrema instabilidade, determina-
da, basicamente, pela agressividade 
bélica dos Estados Unidos, que, no 
espaço de pouco mais de um ano, 
atacaram e praticamente destruiram 
dois países, Afeganistão e Iraque, e 
tentam transformar a ONU numa 
peça decorativa. A administração 
George W. Bush busca, agora, co-
locar em sua alça de mira outros 
países que considera obstáculos não 

O programa de Lula para a área 

externa não cita a recessão que 

atingiu o centro do mundo capitalista, 

em especial EUA,  Japão e Alemanha
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mais ao pensamento único, mas à sua  
determinação única. Assim, são alvos 
potenciais dos B-52s a Síria, o Irã, a 
Coréia do Norte, Venezuela, Cuba, 
dentre outros, para não falar da 
ameaça plantada por meio do Plano 
Colômbia. Como inexiste oponente 
à altura, o contraponto aos Estados 
Unidos está sendo feito pela crescen-
te mobilização antiimperial no plano 
internacional, o que tem servido de 
base social a alguns governos que se 
opõem a este estado de coisas.   

Como, do lado da política econô-
mica interna, o que está sendo exe-
cutado pela administração brasileira 
é um aprofundamento do modelo 
neoliberal do governo anterior (com 
brutais restrições orçamen-
tárias, queda do nível de 
investimento e juros estratos-
féricos), a saída encontrada 
para a economia não é nova. 
Apesar do discurso de se 
incentivar a criação de um 
mercado interno de massas, 
a grande solução vislumbra-
da por Brasília é a obtenção 
de crescentes saldos na balança co-
mercial. Como isso pode ser obtido? 
De um lado, através de uma política 
agressiva de exportações, que encon-
tra pela frente, porém, a recessão e o 
protecionismo dos países ricos no âm-
bito da Organização Mundial do Co-
mércio. De outra parte, a contração 
interna que vem a calhar, por servir 
de freio às importações. Nada se cria, 
nada se perde, no âmbito da política 
econômica. Tudo se transtorna.

Nas relações comerciais com os 
Estados Unidos, o jogo tem se mos-
trado pesado. No final da primeira 
quinzena de abril, em Washington, o 
vice-ministro de Comércio Exterior 

dos EUA, Peter Allgeier, reclamou 
que o Brasil “ainda não se engajou de 
forma irrevogável nas negociações do 
acordo regional”. Não é de se surpre-
ender que a definição inicial da Alca 
como “anexação” tenha sido substi-
tuída pela idéia de que “queremos 
discutir competitividade no âmbito 
desta questão”, nas palavras do mi-
nistro da Indústria e Comércio, Luiz 
Fernando Furlan. Mais explícito é o 
ministro Antonio Palocci, ao afirmar 
ser “a Alca produtiva a longo prazo”.

 Embora diversos movimentos so-
ciais e partidos de esquerda tenham 
promovido, em setembro de 2002, 
um plebiscito sobre o assunto — do 
qual Lula manteve explícita distância 

— o governo, até agora não cogita re-
alizar oficialmente uma equivalente 
consulta popular. Vale lembrar que 
a iniciativa angariou 11 milhões de 
votos, a maioria condenando a Alca. 

Assim, a polêmica visita de Lula, 
no final de janeiro, a dois eventos 
opostos, o Fórum Social Mundial, em 
Porto Alegre, e o Fórum Econômico 
Mundial, em Davos, de certa forma 
expressa a aparente indefinição do 
governo na questão internacional, 
tentando ganhar tempo, agradar a 
públicos inconciliáveis e aproveitar os 
estreitos interstícios de manobra que 
o mundo globalizado permite. Aplau-
dido calorosamente no sul do Brasil, 

o presidente “foi saudado com êxtase 
pelos empresários e banqueiros que 
simbolizam tudo a que o Fórum de 
Porto Alegre se opõe”, nas palavras 
da revista britânica Economist. 

Uma dessas margens flexíveis da 
conjuntura internacional foi habilmen-
te aproveitada por Lula, ao contestar 
a agressão norte-americana ao Iraque. 
Sabedor do amplo movimento pacifis-
ta internacional, escorado na corajosa 
posição francesa no âmbito do Conse-
lho de Segurança da ONU — seguida 
pela Rússia, China, México e Chile 
— e na surpreendente determinação 
do Vaticano de se opor aos desígnios 
imperiais de Bush, o presidente logo 
se colocou contra a guerra.

Assim, em 20 de março, 
Lula fez um pronunciamen-
to em que dizia “lamentar o 
início da ação armada no Ira-
que e, em particular, o recur-
so à força e sem autorização 
expressa do Conselho de Se-
gurança das Nações Unidas”. 
O mandatário abrandou cla-
ramente a posição que vinha 

sendo gestada no interior do governo, 
de modo a não atacar diretamente o 
governo norte-americano. Dizendo 
ter conversado “pessoalmente e por 
telefone, com vários líderes e go-
vernantes do mundo” em busca de 
uma solução negociada, Lula evitou 
alinhar-se com Hugo Chávez e Fidel 
Castro, que condenaram abertamen-
te a “agressão imperial”, e perfilou-se 
ao lado da maioria dos governos da 
América Latina, que espelharam uma 
posição pacifista. A exceção ficou por 
conta de Álvaro Uribe, presidente da 
Colômbia, que apoiou integralmente 
a ação dos Estados Unidos..

Mesmo moderada, a posição brasi-

A polêmica visita de Lula a eventos 

opostos, a Porto Alegre e Davos, de certa 

forma expressa a aparente indefinição 

do governo na questão internacional
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leira desagradou a Casa Branca. Con-
forme relato do jornalista da Folha 
de S. Paulo, Clóvis Rossi, “O governo 
norte-americano ainda não digeriu a 
oposição do governo Lula ao ataque 
ao Iraque, conforme deixou claro 
o enviado especial da Casa Branca 
para o Hemisfério Ocidental, Otto 
Reich”. Rossi transcreve as palavras 
do assessor: “Nós gostaríamos de ter 
tido melhor compreensão e apoio de 
nossos amigos do hemisfério para a 
nossa posição”, disse Reich, após en-
contrar-se com o ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, em Washington, no 
dia 14 de abril.

Um exemplo de dubiedade ofi-
cial veio à luz durante a visita de 
Álvaro Uribe, em 7 de março. O 
presidente colombiano 
aportou em Brasília com 
o firme propósito de obter 
de Lula a classificação de 
“terroristas” para as Forças 
Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). A ti-
tulação abriria espaço para 
uma intervenção norte-americana 
mais explícita, no âmbito do Plano 
Colômbia, vasta operação militar, 
formalmente dedicada ao combate 
ao terrorismo e ao narcotráfico. A 
classificação não existe nos cânones 
da diplomacia brasileira e foi, educa-
damente, colocada de lado. 

O mesmo não se deu com outro 
pleito do país vizinho: a entrega de in-
formações obtidas pelo sistema de ra-
dares do Projeto Sivam, operantes na 
Amazônia, ao governo colombiano. 
Com as estreitas ligações entre Bogo-
tá e Washington, não é preciso dizer 
para quem, indiretamente, o governo 
brasileiro fornecerá informações.

Mesmo no caso daquele que é tido 

como o mais ousado lance da diplo-
macia brasileira neste início de gover-
no, o desprendimento inicial foi subs-
tituído por uma paulatina moderação. 
É o caso da crise gerada pelo locaute 
empresarial que paralisou a Venezue-
la entre 2 de dezembro de 2002 e 2 
de fevereiro de 2003. O presidente do 
país, Hugo Chávez, após derrotar uma 
tentativa de golpe de Estado em abril 
de 2002, viu-se diante de um conflito 
que resultou na queda da produção 
de petróleo, principal ponto da pauta 
de exportações venezuelanas, para 1/3 
do processamento normal. Gerou-se, 
então, um impasse entre o governo e 
a oposição e até mesmo a Organiza-
ção dos Estados Americanos (OEA) 
mostrou-se incapacitada para resolver 

a contenda.
Aproveitando-se da posse de Lucio 

Gutierrez na Presidência do Equador, 
Lula propôs a Chávez e a um grupo 
de mandatários, presentes em Quito, 
a criação do “grupo de amigos da Ve-
nezuela”, composto por certo número 
de países. A tarefa seria auxiliar nas 
negociações. Hugo Chávez de pronto 
agradeceu e classificou a idéia como 
“louvável”. O governo norte-america-
no e a OEA mostraram-se desconten-
tes. O primeiro logo mostrou desejos 
de integrar o grupo.

Antes mesmo de sua posse, Lula 
já enviara à Venezuela seu assessor 
Marco Aurélio Garcia, que declarou 
a oposição brasileira a qualquer saída 

extra-constitucional para o problema. 
Lula ainda mandou um navio de 
petróleo ao País. A oposição ficou 
irada, fazendo publicamente diversas 
acusações ao governo brasileiro.   

O “grupo de amigos” foi formado 
por Brasil, Estados Unidos, Espanha, 
México, Chile e Portugal. De pronto, 
Chávez mostrou-se insatisfeito com a 
composição do coletivo, que incluía 
dois dos países que apoiaram o efê-
mero governo golpista de abril de 
2002, EUA e Espanha. Ao mesmo 
tempo em que fazia gestões, sem 
sucesso, junto ao Brasil para que se 
mudasse a composição do grupo, 
o governo venezuelano venceu sua 
queda de braço com os adversários 
internos. É possível que esta compo-

sição tenha sido imposta 
por Washington e que o 
governo Lula não tenha 
podido se contrapor. Em-
bora oficialmente reconhe-
ça a importância do “grupo 
de amigos”, Chávez não 
perde a oportunidade de 

classificá-lo como “estranho”. 
Em meio a estes acontecimen-

tos principais, e ao jogo pesado de 
pressões, o início do governo Lula 
na arena internacional pode ser clas-
sificado como positivo, apesar das 
ambigüidades e vacilações. O que já 
é muito, principalmente se compara-
do à última fase da gestão Fernando 
Henrique Cardoso, quando o Itama-
raty esteve capitaneado pelo folcló-
rico ministro Celso Lafer, que nota-
bilizou-se mundialmente ao aceitar 
retirar seus sapatos para entrar nos 
Estados Unidos, logo após os atenta-
dos de 11 de setembro de 2001.  

maringoni@uol.com.br

Em meio ao jogo pesado de pressões, 

o início do governo Lula na arena 

internacional pode ser visto como positivo
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O MERCOSUL 
NA GELADEIRA

Ismael Bermudez
de Buenos Aires

Em 2002, o comércio entre os quatro países do bloco 
chegou aos US$ 23 bilhões, quase 50% abaixo do 

pico de US$ 41 bilhões registrado em 1997. Os valores 
comercializados no ano passado retrocederam para 

abaixo dos níveis alcançados em 1995. E, ao invés de 
constituir um fator de reagrupamento, a pressão da 

Alca aumenta as desavenças no Mercosul
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O 
Mercosul quase de-
sapareceu da agenda 
pública e privada e 
deixou de ser uma 
referência para o 
comércio ou investi-

mentos. A última reunião de Presi-
dentes dos países do Mercosul, em 
dezembro de 2002, serviu somente 
para  “acertar o passo” e não pôde 
fixar uma agenda técnica  e políti-
ca para livrar-se do beco sem saída 
no qual se encontra.

Nem mesmo a agressão e os 
bombardeios contra o Iraque fize-
ram com que o Mercosul pudesse 
emitir uma declaração comum, 
em vista do choque interno de 
posições e do alinhamento da 
Argentina com os Estados 
Unidos. A tendência 
desagregadora do Mer-
cosul se acelera dia 
a dia. Ficou para trás 
a ilusão dos governos 
do Mercosul de que em 
algum momento poderiam 
negociar como um bloco autô-
nomo e poderoso com a Europa e 
os Estados Unidos.

O impasse do Mercosul apro-
fundou-se nos últimos anos pelas 
crises de seus países-membros, 
retração do comércio mundial, 
oscilações financeiras e das bolsas 
em nível internacional, as pres-
sões cruzadas a favor da Alca e o 
acordo com a União Européia e 
as crescentes tendências, tanto no 
Brasil como na Argentina, para 
obter um acordo privilegiado com 
os Estados Unidos.

No passado recente, ainda sob 
o “guarda-chuva” do Plano Real 
e do plano de conversibilidade ar-

gentino, além do amplo campo de 
privatizações e subsídios, o Mer-
cosul não pôde avançar e esteve 
marcado por rivalidades internas. 
Mas desde 1999 o retrocesso é 
contínuo: o PIB em dólares da 
região caiu 40%, e a soma de seus 
“riscos-país” chega a 10.000 pon-
tos, tem o financiamento externo 
“voluntário” interrompido e conta 
com um endividamento interno e 
externo colossal (500 bilhões de 
dólares). E não desapareceram as 
disputas setoriais (como nos seto-
res avícola e açucareiro), enquanto 
a estratégia de incorporar o Chile 

se desvaneceu a partir do acordo 
de “livre comércio” que aquele pa-
ís assinou com os Estados Unidos.

“De acordo com as estatísticas 
do Banco de Pagamentos Inter-
nacionais de Basiléia, a disponi-
bilidade dos principais sistemas 
bancários desenvolvidos para a 
América Latina voltou a descer 
em setembro de 2002 pelo tercei-
ro trimestre consecutivo (-20% 
anual)... Isso demonstra que as 
dificuldades pelas quais algumas 
dessas economias passaram no 
último ano estão aumentando a 

aversão ao risco que representa a 
região. Como de fato, as quedas 
mais acentuadas se observaram 
em países como a Argentina (-
51%), Uruguai (-31%) e Brasil 
(-24%), que sofreram graves epi-
sódios de volatilidade financeira” 
(Latinwatch, BBVA, fevereiro 
2003).

Esta queda no financiamento 
compromete os investimentos e o 
próprio comércio exterior. Os in-
vestimentos diretos estão estanca-
dos e os já realizados contam  com 
uma capacidade ociosa sem prece-
dentes, como no caso do setor au-
tomotivo argentino, onde se eleva 
a 70%. “Muitas das empresas 

brasileiras que nos últimos 
anos abriram subsidiárias 

na Argentina tiveram 
um 2002 desastroso 
que mostrou balanços 
negativos, que em al-

guns casos abriu uma 
interrogação sobre o 

futuro de seus investimen-
tos”, informou o jornal Valor 

Econômico (13/3/2003).
Em 2002, o comércio entre os 

quatro países do bloco chegou 
aos 23 bilhões de dólares, quase 
50% abaixo do pico de 41 bilhões 
de dólares registrado em 1997. 
Os valores comercializados no 
ano passado retrocederam para 
abaixo dos níveis alcançados em 
1995. O peso das exportações 
brasileiras para o Mercosul é 
insignificante: depois de haver 
exportado 9,043 bilhões em 1997, 
em 2002 o Brasil vendeu somente 
3,3 bilhões de dólares.

As exportações do Mercosul 
para o resto do mundo mantive-

Depois de 

alcançarem US$ 9 bilhões 

em 1997, as exportações brasileiras 

para o Mercosul cairam para  

US$ 3,3 bilhões em 2002
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ram-se estagnadas até o ano 2000 
e só aumentaram nos últimos dois 
anos pelo desvio do comércio 
destinado antes ao Mercosul e 
pelas desvalorizações monetárias 
e recessões brasileira, paraguaia, 
uruguaia e argentina. O mesmo 
aconteceu com o saldo comercial:  
converteu-se em superavitário 
por causa do menor peso dado 
às importações em conseqüên-
cia da desvalorização do real, do 
guarani, do peso argentino e do 
uruguaio e das recessões inter-
nas. Assim, o comércio total do 
Mercosul retrocedeu aos valores 
anteriores a 1997.

Sacudido pelas sucessivas 
crises que detonaram a 
partir de 1999, “a últi-
ma reunião de cúpula 
do Mercosul não 
trouxe resultados 
excepcionais... Até 
agora, não há indí-
cios de que exista uma 
agenda técnica consis-
tente destinada a eliminar os 
estrangulamentos de base de que 
padece o processo de integração. 
Nem a criação de um instituto que 
examine as possibilidades de esta-
belecer uma moeda comum nem a 
eleição de um Parlamento regional 
são medidas que poderão ajudar 
nessa direção” (Roberto Bouças e 
Pedro da Motta Veiga, 30/1/2003).

 Apesar disso, preocupado pelo 
crescente saldo comercial favorá-
vel da Argentina, o Brasil propôs 
criar uma “moeda verde” ou de 
compensação para o comércio 
regional, o que foi rejeitado pela 
Argentina. Com a moeda de com-
pensação, o exportador brasileiro 

receberia reais do Banco Central 
de seu país e o mesmo aconteceria 
com o exportador argentino, que 
receberia em pesos. Em seguida, 
os bancos centrais de ambos os 
países compensariam suas contas 
em dólares.

Logicamente, a Argentina 
rejeitou a proposta porque tem 
superávit comercial com o Brasil 
e os exportadores querem rece-
ber dólares e não pesos, ainda 
que estes se originem de um tipo 
de câmbio livre. Além disso, um 
mecanismo de compensação abre 
questionamentos sobre a forma e 

o prazo em que o Banco Central 
do país devedor (neste caso, o 
Brasil) deve remeter os dólares ao 
credor.

Já no âmbito automotivo, a 
Argentina e o Brasil chegaram 
a um acordo facilitado pelo fato 
de as indústrias automobilísticas 
radicadas em ambos os países 
pertencerem às mesmas casas-
matriz. Apesar disso, a diminui-
ção da demanda de veículos nos 
dois países, longe de aumentar o 
intercâmbio e a especialização, 
continua acontecendo. Em 1998, 

a Argentina exportou automóveis 
para o Brasil pelo valor de 2,343 
bilhões de dólares e em 2002 ape-
nas 656 milhões.

Ao invés de constituir um fator 
de reagrupamento, a pressão da 
Alca aumenta as desavenças no 
Mercosul. No presente momento, 
para o governo argentino “o pro-
cesso de integração hemisférica 
(Alca) é irreversível” e ao concre-
tizar-se haveria um crescimento 
da economia e “um incremento de 
14% nas exportações”, o que “per-
mite formar uma primeira leitura 
positiva da integração continental 
para nosso país”. Também, porque 

iria “diminuindo a dependên-
cia que a Argentina tem 

do mercado brasileiro” 
através da “diversifi-
cação dos destinos de 
exportação” (Martín 
Redrado, Secretário 

de Relações Econô-
micas da Chancelaria 

argentina, Âmbito Finan-
ceiro, 29/10/2002).

A siderurgia argentina, cons-
tituída basicamente pelo grupo 
Techint, vem propondo há tempos 
a conveniência de dar impulso a 
uma “Alca  do aço”, baseando-se 
na idéia de que os Estados Unidos 
importem produtos da América 
Latina em detrimento do Japão, 
Europa ou Ásia. Como esta pro-
posta só poderia ter resultado se a 
América Latina cedesse às preten-
sões norte-americanas na área de 
serviços ou propriedade intelectu-
al, a idéia da  “Alca do aço” signi-
fica que os grupos siderúrgicos já 
têm como certo que irão ter de 
ceder nesses pontos. 

Apesar do acordo 

automotivo entre Brasil e 

Argentina, a demanda de veículos cai. 

Em 1998, a Argentina vendeu 

US$ 2,3 bilhões, em 2002 apenas 

US$ 656 milhões
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Por isso, é mais do que signi-
ficativa a posição argentina de 
apoio político aos Estados Uni-
dos na guerra contra o Iraque. 
“O governo de Eduardo Duhalde 
disse não à possibilidade de en-
viar tropas e material, mas tam-
bém comprometeu-se a enviar 
pessoal ao Iraque depois de ter-
minada a guerra. Em algum sen-
tido, isso equivale politicamente 
a dar aval à iniciativa bélica 
norte-americana e seus possíveis 
efeitos, mesmo que não apoiados 
nem implicitamente pelas resolu-
ções do Conselho de Segurança 
da ONU” (Oscar Raúl Cardoso, 
Clarín, 18/3/2003). Esta posição 
se refletiu no Mercosul e no Gru-
po Rio, que não puderam sequer 
emitir uma declaração comum. 
Não por acaso, o Departamen-
to de Estado norte-americano 
agradeceu “as gestões argentinas 
para impedir um documento con-
denatório pela América Latina”, 
informou Joaquín Morales Solá, 
em La Nación (23/3/2003).

De sua parte, no Brasil, o Par-
tido dos Trabalhadores passou, 
da rejeição à Alca, a sustentar 
que “a participação do governo 
nas negociações da Alca deve ser 
pautada pela defesa dos interesses 
do Brasil...”, mas procurando um 
equilíbrio com as negociações com 
a  União Européia.

Em ambos os casos, com os 
Estados Unidos e com a União 
Européia, as negociações do Mer-
cosul passam pela anulação de re-
servas de mercado (cotas, medidas 
tarifárias ou sanitárias) que essas 
regiões mantêm e os abundan-
tes subsídios agrícolas, algo que 

depende das negociações entre a 
Europa e os Estados Unidos. Mas, 
em troca, essas potências querem 
obter posições privile-
giadas para seus 
r e s p e c t i v o s 
grupos fi-
nanceiros 
e tecno-
lógicos.

Ago-
ra, o ce-
nário que 
se abre 
dependerá 
dos desdobra-
mentos da guerra 
contra o Iraque, que já 
acentuou as divergências e choques 
com as demais potências capita-
listas, em especial com a França e 

a Alemanha, e altera o peso dos 
Estados Unidos no cenário geopolí-
tico internacional. Presentemente, o 

Mercosul segue congelado à 
espera do resulta-

do das eleições 
p r e s i d e n -

ciais na 
Argenti-
na e de 
como se 
proces-
sará a 

inevitável 
renegocia-

ção da dívida 
brasileira.

ismaelbermudez@ciudad.com.ar
(Tradução de Paulo Roberto Sal-

gado)

Comércio Intra Mercosul

Importações e exportações 
entre os 4 países-membros

(Em milhões de dólares)

1995 28,416

1996 34,182

1997 41,171

1998 40,822

1999 30,583

2000 35,336

2001 30,537

2002 23,000*
* estimativa

Fonte: CEI (Centro de Economia Internacional)

A posição 

da Argentina de 

considerar a Alca “irreversível” 

levou-a a apoiar os EUA na guerra 

e refletiu-se no Mercosul e no 

Grupo do Rio
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“Não há cursos de pós-
graduação pagos no ICB”

Prezado professor Ciro Correia,
Como já tivemos oportunidade 

de discutir pessoalmente, causou-
me profundo desconforto o teor da 
reportagem contida no número 27 
da Revista Adusp (outubro de 2002) 
quanto às informações referentes ao 
Instituto de Ciências Biomédicas. 
Considerando o perfil do ICB, onde 
quase 100% dos docentes são RDI-
DP, e no qual o exercício deste re-
gime de trabalho é realizado na sua 
plenitude, o primeiro parágrafo da 
reportagem surpreende porque não 
corresponde à realidade dos fatos.

O ICB é responsável por sete 
programas de pós-graduação stricto 
sensu e oferece através dos mesmos 
aproximadamente duas centenas de 
disciplinas inteiramente gratuitas. 
Portanto, não há, como diz a reporta-
gem, cursos de pós-graduação pagos 
no ICB. O que existe, como consta 
no corpo da reportagem, são dois 

cursos de atualização: Biologia Mo-
lecular e Terapia Gênica do Câncer, 
um curso de especialização de curta 
duração em Fisiologia do Esforço e 
outro em Anatomia Cirúrgica este, 
como bem indica a reportagem, sob 
a responsabilidade de um docente 
aposentado.

Como docente do ICB, e tendo 
por longo período estado à frente 
da Comissão de Pós-Graduação do 
ICB, solicito à Adusp, através de 
seu presidente, que providencie a 
correção das informações contidas 
naquela reportagem.

Agradeço a atenção e envio mi-
nhas cordiais saudações.

Atenciosamente,
Telma Maria Tenório Zorn

Professora Titular

Nota da Redação - O Regimento 
de Pós-Graduação da USP, em seu 
Capítulo IX (“Da Especialização”), 
define os cursos de especialização 
como pós-graduação lato sensu: 

“Art. 122- A Pós-Graduação lato 

sensu é um sistema organizado de 
cursos cujo objetivo é eminentemen-
te técnico-profissional (…). Art. 123- 
A especialização, na Universidade 
de São Paulo, engloba cursos com, 
no mínimo, trezentas e sessenta 
horas de duração. Parágrafo Único 
– Os cursos de especialização serão 
ministrados somente para alunos 
graduados. Art. 124- A Pós-Gradu-
ação lato sensu será coordenada, em 
nível da Unidade, pela CPG.” etc.

A professora Telma Zorn tem 
razão, porém, a respeito do número 
de cursos de pós-graduação stricto 
sensu oferecidos pelo ICB — sete 
cursos, gratuitos, exceto pela co-
brança de taxas de inscrição de R$ 
50,00 em três deles, de resto prática 
generalizada na USP. 

Erramos, portanto, ao informar 
que “são pagos cinco dos seis cur-
sos de pós-graduação sediados no 
Instituto de Ciências Biomédicas”. 
Assim, pedimos desculpas pelo erro 
cometido e agradecemos à profes-
sora por apontá-lo. 

CARTAS

Falta crédito na maioria das fo-
tografias. Seu autor é o repórter-
fotográfico Daniel Garcia.

Na capa, onde se lê “Conselho 
de Pós-graduação”, leia-se Conse-
lho de Pós-Graduação; onde se lê 
“strictu sensu”, leia-se stricto sensu.

A legenda da fotografia publi-
cada na página 100 apresenta dois 

erros. A grafia correta é a seguinte: 
Professora Heliana Comin.

Na página 10, há uma indi-
cação: “veja fac-símile de pros-
pecto”, mas o fac-símile não foi 
publicado. Trata-se de um curso 
da FIA divulgado antes mesmo de 
o CoPGr deliberar sobre ele. Veja 
ao lado a capa do prospecto.

CORREÇÕES DA EDIÇÃO 27
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Jair Borin
(1942-2003)

Fechávamos esta edição, em 22/4, quando recebemos a desoladora notícia 

do falecimento do professor Jair Borin, membro do Conselho Editorial da 

Revista Adusp. Jair, ex-presidente da Adusp (1997-1999), estava doente desde o 

segundo semestre de 2002. É uma perda dolorosa para todos os que lutam pela 

universidade pública, gratuita e de qualidade, e certamente também para os que 

militam por um jornalismo voltado para as causas populares, independente e 

crítico, e do qual ele foi sempre um incansável defensor e praticante.

D
aniel G

arcia




